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Carlos Cortes

Bastonário da Ordem dos Médicos

“One Health”: a nova fronteira 
ética da Ordem dos Médicos

A interação entre ambiente, saúde animal e saúde hu-
mana é uma realidade incontornável que tem moldado a 
evolução da medicina ao longo dos séculos. Neste con-
texto fundamental, a Ordem dos Médicos (OM), no seu 
papel essencial de provedora e defensora dos cidadãos, 
tem assumido uma posição proativa face aos múltiplos 
desafios que ameaçam a saúde da população em Portu-
gal. A “One Health” tem sido mais uma destas áreas.

Estes desafios, de natureza global e complexa, mani-
festam-se de diversas formas, desde as devastadoras 
pandemias causadas por agentes infeciosos até às preo-
cupantes alterações climáticas que afetam o nosso pla-
neta. O conceito de “One Health” ou “Uma Só Saúde” 
emerge como um farol orientador, iluminando a profunda 
interdependência entre as dimensões humana, animal e 
ambiental da saúde. A Organização Mundial de Saúde de-
fine esta abordagem integradora como um modelo unifi-
cador que visa equilibrar e otimizar de forma sustentável 
a saúde das pessoas, dos animais e dos ecossistemas.

Esta visão inovadora estabelece que existe, efetivamen-
te, “uma só saúde”, um conceito holístico que transcen-
de significativamente o tradicional antropocentrismo 
que tem dominado o pensamento médico durante ge-
rações. Esta nova realidade traz múltiplos desafios na 
busca de consensos, a exigir equipas multidisciplinares 
cada vez mais alargadas e coesas. “Uma Só Saúde” con-
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voca o médico a ser um mediador entre o ecossistema 
e o utente dos serviços de saúde, reconhecendo que a 
doença, no ser humano, é muitas vezes um sintoma dos 
desequilíbrios que ocorrem no ambiente e na saúde ani-
mal. Em suma, a saúde humana não pode ser dissociada 
da saúde do planeta e das outras espécies com quem o 
partilhamos.

O médico do século XXI é, assim, chamado a incorporar 
uma expansão da ética médica na qual o princípio hi-
pocrático primum non nocere (primeiro não prejudicar) 
assume uma nova relevância: se a medicina se rege pelo 
princípio da não maleficência, como pode um médico 
ignorar, por exemplo, potenciais práticas agrícolas que 
prejudicam silenciosamente milhares de pessoas ao de-
gradar o ambiente que as rodeia? Como pode ignorar o 
uso descontrolado de antibióticos em animais, que po-
tencia o surgimento de resistências microbianas, repre-
sentando uma ameaça crescente à saúde pública? Ou 
como podemos desconsiderar práticas industriais que 
poluem o ar e a água e afetam a saúde dos animais com 
os quais convivemos diariamente? Como pode um mé-
dico não se opor à destruição sem sentido de habitats 
naturais, que força os animais a procurar novos espaços 
e formas de coabitar com os seres humanos, facto que, 
além do mais, propicia o contacto “de novo” entre a hu-
manidade e microrganismos desconhecidos?

O conceito de primum non nocere pode, e deve, ser apli-
cado tanto à saúde humana como à saúde animal e am-
biental. Adotar esta postura ética e profissional implica 
que o ato médico integre também, e sempre, a preo-
cupação com o seu potencial impacto ecológico. Esse 
é hoje o mínimo ético aceitável: uma prática médica 

consciente, que procure incorporar os princípios da sus-
tentabilidade ambiental. Felizmente, começam a sur-
gir exemplos, mesmo que de forma ainda muito tímida, 
como projetos de redução ou reutilização de materiais 
plásticos no bloco operatório, entre outras iniciativas 
lideradas por profissionais de saúde ambientalmente 
conscientes e informados, que demonstram ser possível 
alinhar os cuidados de saúde com a proteção do meio 
ambiente. Trata-se não só de melhorar a ecoeficiência 
dos serviços de saúde, mas também de envolver ativa-
mente os profissionais num papel de liderança ética pe-
rante os desafios ambientais.

Importa salientar que esta ética alargada não diminui a 
especialização ou a excelência clínica, pelo contrário, 
enriquece a prática médica ao integrá-la nas restantes 
profissões e setores da sociedade. Afinal, a saúde, en-
quanto resultado, é social e ambientalmente determina-
da. Assim, uma prática médica moderna deve ser simul-
taneamente rigorosa do ponto de vista técnico-científico 
e aberta à colaboração interdisciplinar, pois só uma visão 
abrangente permitirá responder aos complexos proble-
mas de saúde do nosso tempo.

De facto, já existem diversos exemplos práticos que ilus-
tram o valor da abordagem “One Health”, tanto em Por-
tugal como a nível internacional. Em Portugal, um dos 
desenvolvimentos recentes neste domínio foi a criação 
do Sistema Integrado de Vigilância de Zoonoses (SIVIZ), 
apresentado em 2024. Este projeto envolve as autori-
dades de saúde humana (Direção-Geral de Saúde) e de 
saúde animal (Direção-Geral da Alimentação e Veteriná-
ria), bem como os laboratórios nacionais de referência 
(Instituto Nacional de Saúde Ricardo Jorge e Instituto 
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Nacional de Investigação Agrária e Veterinária), na cons-
trução de um sistema nacional integrado e colaborativo 
de vigilância epidemiológica. O objetivo do SIVIZ é me-
lhorar a deteção precoce, a resposta e a comunicação no 
que toca a doenças de origem animal, tal como a Febre 
do Nilo Ocidental, a Febre do Vale do Rift, a Febre Q, fe-
bres hemorrágicas de Crimeia-Congo, encefalites trans-
mitidas por carraças ou a Hepatite E, visando em última 
instância controlar, e mesmo eliminar, certas zoonoses 
endémicas ou emergentes. Esta iniciativa, ao reunir da-
dos e alertas entre instituições distintas, exemplifica a 
cooperação “One Health”: encurta o tempo de resposta 
a surtos, agiliza a comunicação e coloca as zoonoses na 
agenda da saúde pública de forma coordenada.

A nível internacional, a luta contra a raiva é frequente-
mente destacada como um caso de sucesso da abor-
dagem “One Health”. Diversos países implementaram 
programas integrados envolvendo vacinação massiva de 
cães, educação comunitária e reforço dos serviços vete-
rinários e de saúde pública, conseguindo assim reduções 
dramáticas nos casos de raiva humana. Por exemplo, 
na Namíbia, as mortes humanas por raiva diminuíram 
de cerca de 25 em 2015 para apenas 7 em 2022 após a 
implementação de uma estratégia nacional “One Heal-
th” que combinou vacinação de animais, sensibilização 
das populações e melhoria da partilha de dados entre 
as autoridades de veterinária e de saúde. Este resultado 
notável demonstra na prática como a coordenação in-
tersetorial pode salvar vidas, controlando zoonoses que 
antes pareciam intratáveis. Iniciativas semelhantes, ali-
nhadas com o plano global “Zero by 30” da OMS e parcei-
ros (que ambiciona eliminar as mortes por raiva humana 

até 2030), mostram que quando médicos, veterinários e 
comunidades trabalham de mãos dadas, é possível pro-
teger simultaneamente a saúde humana e animal.

Outros exemplos práticos de aplicação da filosofia “One 
Health” incluem programas de controlo de surtos em 
que médicos e veterinários atuam conjuntamente. Num 
contexto de segurança alimentar, por exemplo, investiga-
ções de surtos de origem alimentar têm beneficiado de 
colaboração intersetorial: veterinários identificam preco-
cemente contaminações na origem (explorações pecuá-
rias ou alimentos), enquanto médicos tratam e notificam 
os casos humanos, e ambos comunicam para rastrear 
a fonte e conter a disseminação. Esta resposta coorde-
nada acelera o controlo do surto e previne novos casos, 
ilustrando claramente as vantagens de “uma só saúde” 
em ação. Também no âmbito da recente pandemia de 
COVID-19, embora à escala global tenhamos assistido a 
lacunas, vimos igualmente a importância da cooperação: 
laboratórios veterinários, em vários países, auxiliaram na 
realização de testes em amostras humanas quando os 
laboratórios clínicos se encontravam sobrecarregados, 
e conhecimentos da epidemiologia veterinária de popu-
lações ajudaram a modelar a propagação do vírus. São 
lições reais que reforçam o argumento de que as fron-
teiras tradicionais entre disciplinas devem ser esbatidas 
em prol do bem comum.

Apesar destes exemplos encorajadores, persistem de-
safios técnicos e científicos críticos que a abordagem 
“One Health” procura endereçar. Entre eles destacam-se 
a resistência aos antimicrobianos, as alterações climáti-
cas (e consequentes mudanças no padrão de doenças) 
e a necessidade de vigilância epidemiológica integrada. 
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Estes temas ilustram a complexidade dos problemas de 
saúde atuais e a necessidade de cooperação estreita en-
tre disciplinas para encontrar soluções eficazes.

Resistência Antimicrobiana (RAM)

Um dos desafios globais mais prementes é a resistência 
antimicrobiana (RAM). Este fenómeno, em que bacté-
rias, vírus, parasitas ou fungos se tornam resistentes aos 
medicamentos concebidos para os eliminar, está a ser 
amplificado pelo uso inadequado de antimicrobianos em 
múltiplos setores. A medicina humana, a medicina vete-
rinária e até a agricultura têm recorrido extensivamente 
a antibióticos e outros antimicrobianos, muitas vezes de 
forma excessiva ou imprópria. Cada vez que utilizamos 
um antibiótico de forma desnecessária (seja para tratar 
infeções que não o requerem em humanos, seja para 
promover o crescimento de animais de pecuária ou pre-
venir doenças no plantel de forma indiscriminada), cria-
mos pressão seletiva sobre os microrganismos em que 
apenas os mais resistentes sobrevivem. Essas bactérias 
resistentes (ou os genes de resistência que elas trans-
portam) podem disseminar-se entre animais, humanos 
e ambientes através da cadeia alimentar, da água con-
taminada ou do solo, fechando um perigoso círculo de 
transmissão.

Conforme salientado pela OMS, a RAM é um problema 
altamente complexo que exige ações coordenadas em 
todos os setores: na saúde humana, na produção ali-
mentar, na saúde animal e no ambiente, juntamente com 
a comunicação e colaboração efetiva entre as partes en-
volvidas. Uma abordagem “One Health” para a resistência 

antimicrobiana implica unir esforços de vigilância, pre-
venção e controlo: por exemplo, monitorizar sistemati-
camente os níveis de resistência bacteriana em hospi-
tais, explorações agropecuárias e ambientes aquáticos; 
implementar programas rigorosos de uso racional de 
antibióticos (antibiotic stewardship) tanto para médicos 
como para veterinários; e melhorar a educação do pú-
blico sobre quando é (ou não) apropriado usar antibióti-
cos. Sem uma intervenção integrada, corre-se o risco de 
entrar numa era pós-antibiótica em que infeções atual-
mente banais voltariam a ser potencialmente mortais. 
Por isso mesmo, organizações internacionais e países 
desenvolvem planos de ação “One Health” contra a RAM. 
A União Europeia, por exemplo, adotou um plano de ação 
que reconhece explicitamente que a saúde dos homens 
e dos animais está ligada na luta contra a resistência 
antimicrobiana, estabelecendo medidas desde a redução 
do consumo de antibióticos na criação de animais até 
à promoção de investigação em novos antimicrobianos 
e vacinas. Nesta luta, médicos e veterinários são alia-
dos naturais: compete-lhes, conjuntamente, evitar o uso 
excessivo de antibióticos, implementar boas práticas de 
controlo de infeções e vigiar atentamente o aparecimen-
to de estirpes resistentes, comunicando resultados en-
tre si e com as autoridades de saúde.

Alterações Climáticas e Saúde Global

As alterações climáticas representam outro desafio críti-
co no contexto “One Health”, funcionando como um am-
plificador de riscos sanitários à escala global. O aumento 
da temperatura média do planeta, a maior frequência de 
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eventos climáticos extremos (ondas de calor, inunda-
ções, secas) e as alterações nos padrões de chuva estão 
já a ter impactos na distribuição de doenças. Um clima 
mais quente e imprevisível favorece a expansão geográ-
fica de vetores de doenças, como mosquitos, carraças, 
pulgas e outros insetos, para áreas onde antes não con-
seguiam sobreviver. Consequentemente, doenças trans-
mitidas por esses vetores têm emergido em novos locais: 
a dengue, a malária ou o vírus do Nilo Ocidental, antes 
restritos a zonas tropicais ou subtropicais, registam hoje 
casos autóctones em partes da Europa, incluindo países 
mediterrânicos. Também a doença de Lyme, transmiti-
da por carraças, tem visto a sua incidência aumentar e 
a área de risco alargar-se para norte, à medida que os 
invernos se tornam menos rigorosos em certas regiões.

Para além disso, as perturbações nos ecossistemas 
causadas pela ação humana – como a desflorestação, 
a urbanização desordenada e a perda de biodiversida-
de – criam condições propícias ao spillover de agentes 
patogénicos de animais para humanos. Quando destruí-
mos habitats selvagens, por exemplo, forçamos espécies 
que ali viviam a deslocarem-se e muitas vezes a inte-
ragirem mais de perto com populações humanas e ani-
mais domésticos, facilitando a transmissão de doenças 
zoonóticas. A OMS identifica claramente o ambiente e as 
mudanças globais (uso dos solos, clima, poluição) como 
determinantes que aumentam os riscos para a saúde 
humana. Por isso, a abordagem “One Health” também 
engloba a necessidade de ação climática e ambiental: 
mitigar as alterações climáticas reduzindo emissões de 
carbono (um imperativo ético já reconhecido pelos pro-
fissionais de saúde), adaptar os sistemas de saúde para 

responder a eventos extremos e incluir considerações 
de saúde nos planos de ordenamento do território e de 
conservação da natureza. Somente preservando a saúde 
dos ecossistemas conseguiremos, a longo prazo, prote-
ger a saúde humana e animal. Neste âmbito, médicos, 
veterinários, climatologistas, ecologistas e outros espe-
cialistas devem trabalhar em conjunto para estudar e 
antecipar os impactos das mudanças ambientais na inci-
dência de doenças, formulando estratégias de prevenção, 
por exemplo, sistemas de alerta precoce que considerem 
dados meteorológicos e surtos em fauna sentinela para 
prever epidemias em humanos.

Vigilância Epidemiológica Integrada

A vigilância epidemiológica, isto é, a capacidade de de-
tetar precocemente e monitorizar ameaças sanitárias é 
um pilar fundamental da abordagem “One Health” e de 
qualquer sistema de saúde. Tradicionalmente, a monito-
rização de doenças em humanos, animais e no ambiente 
era feita de forma setorial: cada organismo (de saúde 
pública, saúde animal, ambiente) recolhia dados no seu 
âmbito, muitas vezes sem comunicação eficaz entre si. 
Esse modelo fragmentado mostrou-se insuficiente num 
mundo onde um surto pode emergir num mercado de 
animais silvestres na Ásia e, semanas depois, estar a 
causar doenças numa cidade europeia.

A abordagem “One Health” promove a criação de redes 
de vigilância que unam dados de saúde humana, animal 
e ambiental, permitindo uma visão global da circulação 
de agentes infeciosos. Isto implica, por exemplo, que la-
boratórios de diagnóstico veterinário e laboratórios clí-
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nicos humanos troquem informações regularmente; que 
surjam plataformas digitais onde veterinários possam 
reportar imediatamente às autoridades de saúde pública 
a deteção de uma doença preocupante em animais, e vi-
ce-versa; e que especialistas em vida selvagem monito-
rizem espécies sentinela (como aves migratórias, roedo-
res ou primatas) para identificar patogénios emergentes 
antes que alcancem populações humanas.

Em Portugal, o projeto SIVIZ exemplifica este esforço, ao 
estabelecer um sistema nacional unificado de vigilância 
de zoonoses que envolve em cooperação estreita a DGS, 
a DGAV, o INSA e o INIAV. Com este tipo de plataforma, 
quando uma instituição deteta um sinal de alerta (por 
exemplo, um aumento incomum de casos de determi-
nada doença em animais), são gerados alertas precoces 
para as demais, encurtando o tempo de resposta e for-
malizando a articulação entre os diversos agentes. Essa 
comunicação rápida é crucial para agilizar medidas de 
controlo, como campanhas de vacinação de emergência 
em animais, ações de sensibilização pública ou ajustes 
nos protocolos clínicos nos centros de saúde. Da mesma 
forma, a nível europeu e internacional, existem iniciati-
vas como a rede MediLabSecure (que integra laboratórios 
de virologia humana e veterinária em mais de 20 países) 
ou os sistemas de partilha de sequências genéticas de 
novos vírus (como as plataformas promovidas pela OMS) 
que seguem este princípio integrador. O desenvolvimen-
to e fortalecimento destas redes “One Health” de vigilân-
cia significam que estaremos mais bem preparados para 
ameaças como uma nova gripe aviária, um coronavírus 
emergente ou uma doença transmitida por vetores ante-
riormente desconhecida. Em última instância, vigilância 

integrada traduz-se em segurança sanitária: é a nossa 
melhor defesa para identificar riscos antes que se trans-
formem em crises de saúde pública.

Iniciativas em Portugal Rumo a “Uma Só Saúde”

No cumprimento da nossa missão de defender a qualida-
de dos cuidados de saúde e alinhada com os princípios 
de “One Health”, a Ordem dos Médicos tem desenvolvido 
e participado em diversas iniciativas estratégicas e estru-
turantes nos últimos anos. Um marco significativo foi al-
cançado em julho de 2024, com a constituição do Grupo 
de Trabalho da Ordem dos Médicos para a “One Health”. 
Este grupo especializado, sob a coordenação experien-
te de um médico de Saúde Pública, Dr. Lúcio Meneses 
de Almeida, reúne uma equipa multidisciplinar de mé-
dicos especialistas em áreas cruciais, Saúde Pública, 
Patologia Clínica, Pneumologia, Doenças Infeciosas, 
Medicina Interna, Endocrinologia e Nutrição, e Medicina 
Geral e Familiar. A sua missão primordial é proporcionar 
assessoria especializada em questões relacionadas com 
esta área crítica para a saúde das populações, desenvolver 
iniciativas de divulgação e sensibilização para o tema e 
habilitar a Ordem dos Médicos na sua intervenção técnica 
e pública em matérias de “Uma Só Saúde”.

No campo da divulgação e sensibilização, a Ordem dos 
Médicos organizou duas iniciativas fundamentais que 
marcaram o ano de 2024. Primeiro, realizou-se em Coim-
bra, a 20 de junho, o seminário híbrido “One Health”: um 
compromisso para a Saúde Pública Global, que reuniu 
especialistas e profissionais de diversas áreas numa par-
tilha de conhecimento interdisciplinar. Posteriormente, a 
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5 de dezembro, decorreu o webinar As Ordens e a “One 
Health”, um evento que promoveu o diálogo interprofis-
sional e que não se cingiu às ordens da saúde – já que a 
saúde, como temos vindo a realçar, transcende em mui-
to a rede de serviços de saúde e os seus profissionais. 
Este webinar contou com a participação e cooperação de 
várias Ordens profissionais (incluindo médicos, veteriná-
rios, farmacêuticos, enfermeiros, biólogos, entre outros), 
refletindo sobre as intersecções das suas áreas no con-
texto de Uma Só Saúde.

Também a 21 de fevereiro de 2024, os Bastonários das 
várias Ordens profissionais do setor da saúde reuniram-
-se na sede da Ordem dos Médicos para um encontro 
focado nas determinantes mais diretas da saúde. Este 
encontro estratégico teve como objetivo principal de-
bater e alinhar prioridades e estratégias consonantes 
com a abordagem integradora de “Uma Só Saúde”. Es-
tas iniciativas colaborativas, seja num círculo restrito às 
Ordens da saúde, seja num círculo mais alargado en-
volvendo outros setores, visam harmonizar e potenciar 
os esforços das diferentes profissões enquanto agentes 
ativos na promoção da saúde e do bem-estar da popu-
lação. Por outro lado, procuram também sensibilizar e 
capacitar o público em geral sobre a importância crucial 
de uma gestão adequada dos diversos determinantes da 
saúde, enfatizando que saúde humana, animal e ambien-
tal caminham de mãos dadas.

A presente edição (que resulta do webinar inter-Ordens 
promovido pela OM em dezembro de 2024) representa 
uma compilação valiosa das perspetivas das várias Or-
dens profissionais portuguesas sobre o tema “One Heal-
th”. Não se pretende que seja uma obra académica, mas 

antes um contributo prático, significativo e mobilizador 
para uma abordagem verdadeiramente integrada des-
ta temática vital. Na gestão das múltiplas e complexas 
ameaças à saúde, todos os contributos são necessários 
e valiosos. É fundamental compreender que, sem o com-
promisso ativo e coordenado de todos os intervenientes, 
qualquer iniciativa estará fadada ao insucesso.

A Ordem dos Médicos faz parte e tem participado ativa-
mente no Conselho Português para a Saúde e Ambiente 
(CPSA), uma organização não-governamental independen-
te que reúne atualmente 91 das principais entidades do 
setor da saúde em Portugal. O CPSA tem desenvolvido um 
trabalho notável na promoção da saúde sustentável, abor-
dando questões como as alterações climáticas e a degra-
dação ambiental, e o seu impacto na saúde humana.  A 
participação da Ordem dos Médicos no CPSA reflete o seu 
compromisso com a promoção da saúde pública e a sus-
tentabilidade ambiental, alinhando-se com os princípios 
de uma abordagem integrada da saúde humana, animal 
e ambiental, conhecida como “One Health”. Através desta 
colaboração, a Ordem dos Médicos contribui para a defini-
ção de estratégias e políticas que visam reduzir a pegada 
ecológica do setor da saúde, promover boas práticas de 
sustentabilidade e sensibilizar profissionais e a sociedade 
para a importância de um ambiente saudável como deter-
minante fundamental da saúde das populações. 

Estratégias e Políticas para Potenciar a Abor-
dagem “One Health”

Para que a visão “One Health” se traduza em melhorias 
concretas na saúde das populações e do ambiente, são 
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necessárias mudanças a vários níveis, incluindo políticas 
públicas, estratégias educativas e evoluções institucio-
nais. Do ponto de vista das políticas públicas, impõe-se 
o desenvolvimento de planos e quadros normativos que 
institucionalizem a cooperação intersectorial. Uma su-
gestão prática é a elaboração de um Plano de Ação Na-
cional “One Health”, reunindo os ministérios da Saúde, do 
Ambiente, da Agricultura e outros relevantes nesta área, 
de modo a alinharem objetivos e medidas. Esse plano po-
deria prever, por exemplo, legislação mais rigorosa para 
reduzir o uso não-terapêutico de antibióticos na pecuá-
ria, incentivos à agropecuária sustentável, evitando prá-
ticas que degradam solos e aquíferos, e mecanismos de 
proteção ambiental como parte integrante das políticas 
de saúde (reconhecendo que prevenir a destruição de 
ecossistemas é também prevenir doenças). Além disso, 
políticas urbanas e de ordenamento do território devem 
incluir a avaliação de impacto na saúde, garantindo ci-
dades mais verdes, com espaços que promovam o bem-
-estar humano e preservem a biodiversidade local, miti-
gando assim riscos como ilhas de calor ou proximidade 
insegura entre população e reservatórios de patógenos. 
Em suma, os decisores políticos têm o desafio de incor-
porar explicitamente os princípios de “Uma Só Saúde” na 
legislação e governança, financiando adequadamente as 
iniciativas correspondentes e promovendo a colaboração 
contínua entre autoridades de setores distintos.

No campo da educação e formação, urge incorporar os 
princípios de “One Health” desde cedo na formação dos 
futuros profissionais. As faculdades de medicina, me-
dicina veterinária, ciências biomédicas, saúde pública e 
áreas afins podem incluir nos seus currículos unidades 

curriculares sobre saúde ambiental, doenças zoonóticas, 
ecologia e saúde global. Intercâmbios e projetos conjun-
tos entre estudantes de diferentes cursos, por exemplo, 
estágios de médicos em unidades de saúde animal e vi-
ce-versa, poderiam quebrar barreiras profissionais e fo-
mentar uma cultura de entendimento mútuo. A educação 
contínua, através de formações pós-graduadas, cursos, 
workshops ou seminários, também deve abranger estes 
temas, atualizando os profissionais já no terreno sobre as 
melhores práticas integradas. Paralelamente, estratégias 
educativas dirigidas ao público em geral são fundamen-
tais: campanhas de sensibilização sobre o uso responsá-
vel de antibióticos (explicando, por exemplo, que não se 
devem usar antibióticos para tratar gripes virais, ou que 
a automedicação de antibióticos contribui para a resis-
tência microbiana), programas escolares que ensinem às 
crianças a importância de proteger o meio ambiente para 
prevenir doenças, e envolvimento das comunidades em 
projetos como vigilância de vetores (mosquitos) ou bem-
-estar animal. Investir na literacia em saúde, numa pers-
petiva “One Health”, é criar cidadãos mais conscientes e 
participativos na promoção da saúde global.

Por fim, no plano institucional e das mudanças organiza-
cionais, é crucial criar ou reforçar estruturas que facili-
tem a interação entre setores e disciplinas. A constitui-
ção de grupos de trabalho e comissões “One Health” (à 
semelhança do grupo criado na Ordem dos Médicos em 
2024) deve ser incentivada em diferentes âmbitos: a nível 
governamental, um comité permanente que reúna regu-
larmente autoridades de saúde humana, animal e am-
biental pode garantir uma resposta coordenada a proble-
mas emergentes. Nas administrações regionais e locais 
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de saúde, pode-se designar pontos focais “One Health” 
que articulem com os serviços veterinários municipais 
e com as autoridades ambientais regionais. Também as 
Ordens e associações profissionais podem desempenhar 
um papel articulador, promovendo eventos conjuntos e 
tomadas de posição públicas concertadas em matérias 
como alterações climáticas ou segurança alimentar.

Adicionalmente, há que aproveitar as tecnologias de in-
formação para melhorar a integração: por exemplo, de-
senvolver plataformas digitais onde um médico possa 
saber em tempo real se há surtos veterinários relevantes 
na sua área, ou onde laboratórios possam depositar re-
sultados de vigilância acessíveis a todos os setores. O 
próprio financiamento da investigação deve refletir esta 
prioridade, fomentando projetos verdadeiramente inter-
disciplinares. Estes projetos conjuntos são férteis em 
inovação, pois da interação de saberes podem nascer 
novas abordagens, como por exemplo, métodos de pre-
ver emergências zoonóticas cruzando dados ambientais 
com dados clínicos).

Em conclusão, a implementação eficaz da abordagem 
“One Health” requer um esforço concertado e contínuo: 
políticas públicas corajosas e integradas, educação in-
terprofissional e consciencialização social, e instituições 
moldadas para cooperar entre si. Somente com este 
conjunto de estratégias poderemos colher plenamente 
os benefícios de Uma Só Saúde, prevenindo crises, rea-
gindo mais rápido a ameaças e construindo um futuro 
em que a saúde humana, animal e ambiental prospe-
rem em uníssono. Estas iniciativas e medidas propostas 
enfatizam que não é possível praticar uma medicina de 
qualidade sem esta visão holística do ecossistema em 

que o utente se insere.

Porque esta é uma área incompatível com respostas iso-
ladas, alheias à interdependência entre saúde humana, 
animal e ambiental, aproveito para expressar o meu mais 
profundo e sincero reconhecimento a todas as Ordens 
profissionais que aceitaram o desafio lançado no início 
de 2024, contribuindo para esta obra coletiva de reflexão 
e ação.

Muito obrigado a todas. Unidos, trabalhamos em prol da 
saúde de todos!
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Introdução

A saúde é definida, pela OMS, como um estado de com-
pleto bem-estar (físico, mental e social) e não apenas a 
ausência de doença. Esta definição, plasmada na Consti-
tuição da OMS de 22 de julho de 1946, entrada em vigor 
desde 7 de abril de 1948 (WHO, n.d.), inaugura um novo 
paradigma da saúde: ao invés de uma condição nosoló-
gica (i.e., centrada na doença), a saúde é perspetivada de 
uma forma holística e positiva/afirmativa.

Não obstante o exposto, desde sempre a saúde, enquan-
to resultado pretendido, foi abordada numa perspetiva 
primariamente antropocêntrica. Não obstante os estilos 
de vida serem o principal determinante de saúde, a po-
luição do ar (exterior e interior) é considerada uma das 
principais ameaças à Saúde Pública Global. 

De acordo com a OMS, mais de 99% da população mun-
dial é exposta a ar que excede os parâmetros de qua-
lidade recomendados (WHO, 2019), correspondendo a 7 
milhões de mortes anuais relacionadas (WHO, 2019b). 
Estima-se que 2,4 mil milhões de pessoas (i.e., 30% da 
população global) são expostas a ar interior (domésti-
co) de má qualidade, secundário ao uso de combustíveis 
fósseis e outros (WHO, 2019).

No que diz especificamente respeito à poluição atmos-
férica, corresponde ao 4º fator de risco global, tendo-lhe 
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Presidente do Conselho Nacional de Promoção da Saúde 
e Sustentabilidade Ambiental da Ordem dos Médicos
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sido atribuível, em 2013, meio milhão de mortes na re-
gião europeia da OMS (European Health Burden Attribu-
table to Air Pollution Fell Over Three Decades From 1990 
to 2019, 2023).

Os humanos, os animais e o ambiente têm um papel 
relevante na emergência e transmissão das doenças in-
feciosas (Rahaman et al., 2020). Nessa medida, a preven-
ção e controlo das doenças zoonóticas implica interven-
ções que transcendem, em muito, o âmbito da Medicina 
Humana.

Emerge, desta forma, o conceito de “One Health” (“Uma 
só saúde”) – que traduz uma abordagem integradora e 
otimizadora da saúde humana, animal e ambiental (One 
Health, n.d.).

Zoonoses e “uma só medicina”  
(“one medicine”)

The One Health approach summarises a concept that has 
been known for more than a century; that human, animal 
and plant health are interdependent and bound to the 
health of the ecosystems in which they exist. We envis-
age and implement it as a collaborative, whole of society, 
whole of government approach to understanding, antici-
pating and addressing risks to global health.

(World Organisation for Animal Health, 2024)

As zoonoses (ou doenças zoonóticas) são infeções ou 
doenças naturalmente transmitidas entre animais ver-
tebrados e humanos ou entre humanos e animais ver-

tebrados (Rahaman et al., 2020). Cerca de 60% das in-
feções emergentes são de origem zoonótica e, destas, 
mais de 70% têm origem em espécies selvagens (Raha-
man et al., 2020).

Além do impacte económico da doença animal, as zoo-
noses são responsáveis anualmente por 2,4 mil milhões 
de casos de doença humana e por 2,7 milhões de mortes 
relacionadas, afetando especialmente os países e re-
giões com menores rendimentos (Rahaman et al., 2020).

A COVID-19 é o mais recente exemplo global de uma 
doença de origem zoonótica. Até final de 2024, foram 
notificados, cumulativamente e a uma escala global, cer-
ca de 778 milhões de casos de SARS-CoV-2/COVID-19 
(COVID-19 Cases | WHO COVID-19 Dashboard, n.d.), cor-
respondentes a 7 milhões de óbitos (COVID-19 Deaths | 
WHO COVID-19 Dashboard, n.d.).

Relativamente a futuras pandemias, o seu impacte as-
sistencial e em saúde pública será crescente – em resul-
tado do envelhecimento global da população. De acordo 
com a OMS, a próxima epidemia global será provocada 
por um vírus influenza (Preparing for Pandemics, n.d.). 

O vírus da gripe tem como hospedeiro de manutenção 
(reservatório) as aves aquáticas, correspondendo o porco 
a um hospedeiro não seletivo (De Jong, 2007). Uma vez 
que passível de co-infeção por estirpes humanas e aviá-
rias, o porco configura uma fonte potencial de novos vírus 
influenza pandémicos (De Jong, 2007) – como foi o caso 
da última pandemia de gripe, em 2009 (vírus A(H1N1)).

Em 2023, foram detetados a nível global 9 casos confir-
mados de gripe zoonótica, sendo a quase totalidade por 
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vírus A(H5), designadamente A(H5N1); os países notifica-
dores foram o Equador, o Camboja, o Chile, a China e o 
Reino Unido (WHO, 2024).

A 3 de março de 2023, na sequência do deliberado pela 
Assembleia Mundial da Saúde de 1 de dezembro de 2021, 
a OMS iniciou os trabalhos no sentido da criação de um 
acordo global de prevenção, preparação e resposta para 
futuras pandemias (WHO, 2023).

As alterações climáticas, a urbanização, as migrações e 
comércio animal e as viagens e turismo são alguns dos 
fatores de risco relacionados com a emergência, distri-
buição e padrões de zoonoses (Rahaman et al., 2020). 

A abordagem “One Health” foi recomendada como 
estratégia de preparação pandémica, no âmbito da 
Conferência Interministerial de Nova Deli sobre a Gripe 
Aviária e Pandémica, de dezembro de 2007 (One Health 
History, 2024). Previamente, em julho de 2007, a Ame-
rican Medical Association aprovou uma moção visando 
a colaboração entre as comunidades médica e médica 
veterinária (One Health History, 2024).

Face à relevância do tema em Saúde Global, a Ordem dos 
Médicos criou, em julho de 2024, o Grupo de Trabalho 
para a “One Health” (Ordem dos Médicos, n.d.).

“One Health”: da “One Medicine” ao “One 
World”

“Health risks are increasing. Drivers such as changes in 
climate and land-use, unsustainable agricultural practic-
es, globalisation, and the wildlife trade, provide multi-
ple opportunities for pathogens to evolve into new forms, 

making spillover events from animals to humans more 
frequent and intense. And the risk is not only for humans. 
While most risk assessments focus on the transmission 
of pathogens from animals to humans, diseases can also 
pass from humans to animals, and generate great im-
pacts on the health of animals, whether domestic or wild. 
COVID-19, tuberculosis, influenza, among others, can in-
fect or be fatal to different species of animals”.

(World Organisation for Animal Health, 2024)

A Medicina Humana e a Medicina Veterinária foram pra-
ticadas de forma isolada até ao século XX, não obstan-
te o reconhecimento, no século XIX, da semelhança de 
processos fisiopatológicos (One Health History, 2024).

Nas suas dimensões humana e animal, o conceito de 
“Uma só saúde” remonta ao século XIX: deve-se a Ru-
dolf Virchow (1821-1902), patologista alemão e uma das 
figuras icónicas da História da Medicina Humana, o con-
ceito de “zoonose” (Velazquez-Meza et al., 2022). 

Posteriormente, o médico canadiano William Osler 
(1849-1919), publicou “The relation of animals to man”, 
enfatizando a relação entre a saúde humana e a saúde 
animal (One Health History, 2024).

Já no século XX, o médico veterinário norte-americano 
Calvin Schwabe (1927-2006) introduziu o conceito de 
“Uma só medicina” (“One Medicine”), afirmando a in-
terdependência entre a Medicina Humana e a Medicina 
Veterinária” (Velazquez-Meza et al., 2022). 

Em 1964, Calvin Schwabe propôs, na sua monografia 
“Veterinary Medicine and Human Health”, a colaboração 
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entre os profissionais de saúde humana e de saúde ve-
terinária no combate às doenças zoonóticas; dois anos 
depois, tornou-se o primeiro diretor de um departa-
mento veterinário de Epidemiologia e Medicina Preven-
tiva dos EUA (One Health History, 2024).

Quase 2400 anos antes, Hipócrates (c.470-360 a.C.), o Pai 
da Medicina Humana e da Epidemiologia, salientou, no 
seu tratado “Sobre os ares, águas e lugares”, a importân-
cia do ambiente na ocorrência das doenças (Principles of 
Epidemiology | Lesson 1 - Section 2, n.d.). Descreveu, ain-
da, “catarros epidémicos” sazonais, muito possivelmente 
relacionados com a gripe sazonal (De Jong, 2007).

A “One Health” (“Uma só saúde”) consiste numa abor-
dagem que reconhece a relação entre a saúde humana, 
a dos animais/plantas e a do ambiente físico partilhado 
(About One Health, 2024). Traduz, ainda, uma perspetiva 
integradora e unificadora da saúde, visando o seu equilí-
brio e otimização da saúde, nas suas diversas dimensões 
(humana, animal/vegetal e ambiental) (One Health, n.d.).

Além do seu âmbito transetorial e interdisciplinar, as-
senta num envolvimento comunitário, aos diversos ní-
veis, visando a procura de soluções duradoras e susten-
táveis (One Health, n.d.). 

A resistência aos antimicrobianos é, porventura, o pro-
blema de Saúde Pública Global que melhor se enqua-
dra na abordagem “One Health” (Velazquez-Meza et al., 
2022). Além das intervenções no âmbito da saúde hu-
mana (dispensa sob prescrição médica e uso criterio-
so), impõe-se o uso controlado dos antimicrobianos ao 
nível do setor agro-veterinário (Davies & Davies, 2010).

“One Health”: Princípios e estratégia

“One Health (…) recognizes that the health of humans, 
domestic and wild animals, plants, and the wider envi-
ronment (including ecosystems) are closely linked and 
interdependent. […] By linking humans, animals and the 
environment, One Health can help to address the full 
spectrum of disease control – from prevention to detec-
tion, preparedness, response and management – and 
contribute to global health security”

(World Health Organization, 2022)

As relações entre humanos, animais e ambiente têm vin-
do a ser modificadas, ao longo dos tempos, em resultado 
de diversos fatores. Dentre estes, destacam-se o cres-
cimento e expansão geográfica da população humana, 
as alterações climáticas e o uso intensivo dos solos (in-
cluindo a desflorestação) e as viagens e comércio inter-
nacionais (About One Health, 2024).

Os tópicos enquadráveis na “One Health” incluem, além 
das doenças zoonóticas, emergentes e endémicas, e das 
resistências aos antimicrobianos, as doenças tropicais 
negligenciadas, as doenças vetoriais, bem como os rela-
cionados com a contaminação ambiental e a segurança 
alimentar (safety & security) (About One Health, 2024).

De referir, ainda, o impacte em saúde mental resultan-
te das doenças em animais e decorrentes da vinculação 
humano-animal (About One Health, 2024). 

Os princípios subjacentes à abordagem “One Health” são 
os seguintes (One Health High-Level Expert Panel Annual 
Report 2023, n.d.):
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1.	 Equidade entre setores e disciplinas

2.	 Paridade (sociopolítica e multicultural) e inclusão 

3.	 Equilíbrio socioecológico (humano-animal-ambiental), 
biodiversidade e sustentabilidade

4.	 Responsabilidade na mudança de comportamentos

5.	 Transdisciplinaridade e colaboração multisetorial

Quanto à estratégia preconizada, assenta nos chamados 
“4Cs”: colaboração; comunicação; coordenação; e capa-
cidade (“capacity building”) (One Health High-Level Ex-
pert Panel Annual Report 2023, n.d.).

Em julho de 2021, foi criada a “One Health Initiative” (OHI) 
(One Health Initiative, 2024). Este grupo de trabalho da 
OMS tem como missão promover a abordagem “One 
Health” ao nível das políticas e estratégias nacionais, 
através de esforços colaborativos e multisetoriais (One 
Health Initiative, 2024).

Estes esforços vão do âmbito global ao comunitário; re-
lativamente a este último, pretende-se a capacitação das 
comunidades para a adoção de boas práticas promotoras 
da saúde e do bem-estar (One Health Initiative, 2024). 

Além da prevenção, previsão, deteção e resposta apro-
priadas a ameaças globais em saúde, a abordagem “One 
Health” é enfocada na saúde das pessoas, animais e am-
biente, no seu conjunto (One Health Initiative, 2024). In-
clui, ainda, a intervenção sobre a causa dos problemas 
(“root causes”) (One Health, n.d.).

Nessa medida, a abordagem “One Health” replica, nos 

seus princípios e estratégias, a metodologia da Saúde 
Pública: colaborativa, multisetorial e tendo a prevenção 
como estratégia major de intervenção.

“One Health”: o contributo da Ordem dos  
Médicos

Em julho de 2024, a Ordem dos Médicos constituiu o 
Grupo de Trabalho para a “One Health”. Este grupo, que 
refletiu a preocupação da Ordem dos Médicos sobre a 
proteção da saúde mundial, veio replicar, a um âmbito 
corporativo e nacional, a “One Health Initiative” da OMS, 
visa promover a mobilização social em torno do tema 
(Ordem dos Médicos, n.d.).

A Ordem dos Médicos, através do seu Conselho Nacio-
nal de Promoção da Saúde e Sustentabilidade Ambiental 
e do Grupo de Trabalho para a “One Health”, organizou 
duas iniciativas divulgadoras desta abordagem: o semi-
nário híbrido “One Health: um compromisso para a Saú-
de Pública Global” (Coimbra, 20 de junho) e, agora em 
conjunto com o referido grupo de trabalho, o webinar “As 
ordens e a One Health” (5 de dezembro).

Enquanto a primeira iniciativa visou abordar, a um nível 
societal e transdisciplinar, o tema, o webinar pretendeu 
congregar esforços e catalisar vontades das ordens pro-
fissionais em torno deste desafio global. 

Não obstante se tratar de um tema que interessa pri-
mordialmente ao setor da saúde e às respetivas ordens 
profissionais, a efetividade das intervenções assenta 
numa estratégia de Saúde Pública – participativa, mul-
tisetorial e transdisciplinar. Nessa medida, as profissões 
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relacionadas com o urbanismo ou com o setor económi-
co-produtivo, por exemplo, são da maior relevância nes-
te desiderato de todos e para todos.

Parafraseando o médico veterinário Carlton Gyles, profes-
sor emérito da Universidade de Toronto, no título do seu 
artigo de 2016, “One Medicine, One Health, One World”!
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Todos falamos de saúde. Todos desejamos saúde uns 
aos outros. Despedimo-nos com votos de saúde. Brin-
damos à saúde. Sabemos e sentimos a sua importân-
cia, mas defini-la, como qualquer definição formal que 
queiramos dar ao que informalmente sabemos o que 
é, torna-se mais difícil. A Organização Mundial de Saú-
de define-a como  um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não apenas a ausência de en-
fermidade1. Conceito aprendido nos bancos da escola, e 
mais abrangente do que, empiricamente, esperaríamos.

Mas impõe-se alargar esta abrangência. A nossa saú-
de não depende apenas de nós, humanos. E não é só 
nossa. É também a saúde do meio ambiente em que 
nos encontramos e de todo o mundo vivo com quem o 
partilhamos. Uma Só Saúde, portanto. “One Health” (em 
inglês é sempre mais simples).

Afinal, “isto anda tudo ligado”. As mudanças na utiliza-
ção dos recursos do planeta, no clima, na ocupação dos 
solos, nas interações que temos com os animais, na 
rapidez com que nos deslocamos, colocam-nos perante 

Paula Gama

Membro do Grupo de Trabalho para a “One health” 
da Ordem dos Médicos

Antimicrobianos  
e resistências: uma 
abordagem “One Health”

(1) World Health Organization (1948). Summary Reports on Proceedings 

Minutes and Final Acts of the International Health Conference held in New 

York from 19 June to 22 July 1946
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situações contínua e globalmente desafiantes, de que 
a pandemia COVID-19 é exemplo recente e devastador. 

Outro exemplo que absorve na perfeição a necessidade 
de uma abordagem “One Health” é a utilização dos an-
tibióticos. Aliás, antimicrobianos: além dos antibióticos 
(que tratam as infeções bacterianas) incluem-se tam-
bém os antifúngicos, os antivirais, e os antiparasitários. 

A descoberta da penicilina, há quase 100 anos, é um 
dos maiores marcos na história da Medicina e da nossa 
saúde global, que nunca deixou de me fascinar, desde 
criança até agora, como médica patologista clínica e 
microbiologista.

Os antimicrobianos são um recurso extraordinário que 
nos deu a segurança de uma infeção deixar de ser uma 
fatalidade. Foram milhões de vidas salvas desde então, 
graças à pioneira penicilina e aos muitos antimicrobia-
nos, e com diversos mecanismos de ação, que lhe suce-
deram. Salvo raras (e sortudas) exceções, já todos expe-
rimentámos o alívio de ser tratados com este ou aquele 
antibiótico, para esta ou aquela infeção, livrando-nos 
da febre, dos sintomas, do sofrimento, e das eventuais 
complicações.

Muito antes da descoberta da penicilina, muitos antes 
dos humanos, muito antes dos dinossauros, já por cá 
andavam os microrganismos. Eles sabem adaptar-se, 
fazem-no desde sempre e continuarão a fazê-lo. Natu-

ralmente, também sabem adaptar-se aos antimicrobia-
nos que usarmos quando for necessário combatê-los. 

E adaptar-se significa, microbiologicamente falando, 
tornar-se resistente. Vamos ouvindo notícias de um 
surto algures de uma bactéria multirresistente, dos 
números de mortalidade associada às resistências, de 
projeções alarmantes da provável escassez de soluções 
para o tratamento de infeções2, que nos confrontam 
com a dimensão do problema. Mas ainda não estamos 
verdadeiramente consciencializados para a sua gravida-
de e para o retrocesso que a falta de antimicrobianos 
disponíveis e eficazes trará para as nossas vidas. 

Os antimicrobianos estão lá, não só quando precisamos 
que uma infeção seja tratada, mas também quando nos 
permitem realizar com segurança procedimentos com 
potencial risco infecioso, como transplantação de ór-
gãos, colocação de próteses, ou cesarianas.

Então e não vão surgindo novos antibióticos? Sim, vão. 
Mas, mais uma vez, as bactérias vão adaptar-se, desen-
vencilhar-se deles, e fazem-no cada vez mais rapida-
mente. A solução não é esperar por novos antibióticos 
mas conservar, estimar, proteger, racionalizar o uso da-
queles, preciosos, que temos.

A resistência aos antimicrobianos é uma inevitabilidade. 
Não podemos impedi-la, não temos mão na capacidade 
ancestral de adaptação das bactérias: perante um an-

(2) The Lancet (28 Setembro 2024), Global burden of bacterial antimicrobial resistance 1990–2021: a systematic analysis with forecasts to 2050 https://www.

thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)01867-1/fulltext

https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)01867-1/fulltext
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)01867-1/fulltext
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)01867-1/fulltext
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)01867-1/fulltext
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tibiótico - um agressor - elas vão defender-se. Mas 
podemos, e devemos, e é imperioso que o façamos, 
controlá-la, evitando que se dissemine. Naturalmente, 
a reação das bactérias será tanto maior quanto maior 
for a exposição aos antibióticos a que as sujeitemos. 
Portanto, é esta exposição que tem que ser controlada. 
Como profissionais, conhecemos bem a expressão “uso 
racional dos antibióticos/antimicrobianos”, talvez entre-
vendo que, nem sempre, a utilização deste recurso seja 
a mais recomendável.

É o uso desadequado e ou excessivo dos antimicrobianos 
o mais impactante fator para a ameaça - e é de uma 
ameaça global que se trata - da resistência aos antimi-
crobianos. E os antimicrobianos são mal utilizados de 
muitas maneiras e feitios: porque não eram necessá-
rios, porque se usaram dias a mais, porque a infeção em 
causa não necessitava daquele espectro tão alargado, 
porque, “pelo sim, pelo não”, mais vale tomar antibióti-
co, porque se prescreveu antibiótico em vez de contro-
lar o foco da infeção.

E os animais, quer os que vivem connosco, quer na ati-
vidade agropecuária, também adoecem, nomeadamen-
te com infeções que precisam de ser tratadas, lá está, 
com antimicrobianos. E a necessidade de adequação da 
prescrição é a mesma, e a capacidade das bactérias se 
tornarem resistentes é a mesma, e a disseminação da 
resistência ocorrerá dos animais para nós e de nós para 
os animais.

E os antimicrobianos que utilizarmos connosco e com 

os nossos animais, inevitavelmente, contaminarão o 
ambiente que partilhamos, nomeadamente através 
dos resíduos hospitalares, ou porque não descartamos 
adequadamente os antibióticos que já não precisamos. 
Também no ambiente as bactérias vão desenvolver re-
sistências, que se disseminarão, comprometendo a 
saúde de todos. 

Os microrganismos multirresistentes não conhecem 
fronteiras, viajam connosco, e não se lhes pedem pas-
saportes nem vistos. A multirresistência está, com 
maior ou menor impacto, em toda a parte. O problema 
de alguns é problema de todos. Mas daí, também as 
soluções. Ou seja, “One Health”3. Perante um problema 
desta dimensão, só uma abordagem abrangente, mul-
tidisciplinar e colaborativa, nos permitirá enfrentá-lo 
eficazmente.

Melhor do que saber usar racionalmente os antimicro-
bianos é não necessitar de os usar. Boas práticas de hi-
giene e acesso a água potável são medidas básicas para 
travar a disseminação de microrganismos mas ainda 
longe de serem universais. A vacinação, uma das maio-
res conquistas da Humanidade no controlo das doen-
ças, é agora vítima do seu próprio sucesso, com ondas 
de contestação e dúvida que urge combater. Sensibi-
lizar para as boas práticas e para a compreensão dos 
quês e porquês de restringir o tratamento com antibió-
ticos a quando é absolutamente necessário. É urgente 
consciencializar, educar, com estratégias de comunica-
ção adequadas aos tempos, aos lugares e às pessoas. 

(3) European Centre for Disease Prevention and Control (7 Março 2022). Antimicrobial Resistance in the EU/EEA – A One Health Response https://www.

ecdc.europa.eu/en/publications-data/antimicrobial-resistance-eueea-one-health-response

https://www.ecdc.europa.eu/en/publications-data/antimicrobial-resistance-eueea-one-health-response
https://www.ecdc.europa.eu/en/publications-data/antimicrobial-resistance-eueea-one-health-response
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Quem trabalha em controlo de infeção, embora sejamos 
todos agentes desta gigantesca tarefa, sabe que não 
é preciso inventar a roda. Sabemos o que podemos e 
devemos fazer, sabemos que as boas práticas funcio-
nam, monitorizamos os seus resultados. Tabelas, no-
tificações, gráficos, estatísticas, inquéritos, mapas. In-
formação e evidência não faltam. A crueza dos números 
contabiliza aquilo que vamos constatando diariamente. 

Desde 2012 que assumi a responsabilidade dos Secto-
res de Microbiologia nos laboratórios hospitalares onde 
trabalhei. E vi as carbapenemases (produzidas por bac-
térias multirresistentes, capazes de hidrolisar antibió-
ticos de última linha) a surgir cada vez mais frequente-
mente e em infeções invasivas4 (as que alcançam locais 
estéreis como o sangue e as meninges). E também vi 
o antibiograma daquele doente há muito internado a 
ficar com cada vez menos alternativas que eu pudesse 
disponibilizar aos meus colegas. E também fui vendo os 
antibióticos que “antes serviam” e agora já não servem 
e é preciso escalar para mais largo espectro. E vi mais 
casos de tuberculose multirresistente no último ano do 
que na soma de todos os anteriores desde que sou mi-
crobiologista.

As medidas existem, estão descritas, funcionam. O de-
safio está em conseguir implementá-las. Só um esfor-
ço conjunto, uma capacitação e entendimento globais, 

de todos e em todo o lado, nos permitirá mudar na di-
reção certa. A abordagem “One Health” une as pessoas. 
Une-nos em torno de um problema comum e que só 
em comum conseguiremos combater.

(4) European Centre for Disease Prevention and Control (3 Fevereiro 2025). Rapid risk assessment – carbapenem-resistant Enterobacterales – third update 

https://www.ecdc.europa.eu/en/publications-data/carbapenem-resistant-enterobacterales-rapid-risk-assessment-third-update

https://www.ecdc.europa.eu/en/publications-data/carbapenem-resistant-enterobacterales-rapid-risk-assessment-third-update
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A pandemia trouxe profundas mudanças no dia a dia 
dos cidadãos. O isolamento em casa, os sucessivos 
confinamentos, a imposição do teletrabalho nos períodos 
mais críticos, a redução do contacto social e familiar 
foram fatores que, aliados à insegurança generalizada, 
ao desconhecimento e ao medo formaram um cocktail 
potencialmente explosivo. Todo este quadro fez emergir, 
mais do que nunca, a preocupação com a saúde e o 
bem-estar físico e mental das pessoas.

Na hercúlea tarefa de fazer chegar às empresas os apoios 
desenhados pelo governo, praticamente do dia para a 
noite, os contabilistas certificados foram apelidados de 
os «ventiladores das empresas». De facto, foi fruto deste 
esforço que milhares de empresas e empresários deste 
país agarraram-se à vida dos seus negócios, preservando 
muitos postos de trabalho.

Neste caldeirão de emoções, os contabilistas certificados 
não passaram (passam) incólumes. Assoberbados com 
avalanches de legislação, alterações de procedimentos, 
pressão e desespero dos clientes, prazos infindáveis 
para cumprir, os contabilistas têm sabido mostrar-se à 
altura dos desafios, mesmo que isso tenha acarretado 
repercussões físicas e mentais.

Enquanto instituição, tivemos sempre, em particular no 

Paula Franco

Bastonária da Ordem dos Contabilistas Certificados

Ordem dos Contabilistas  
Certificados: Pessoas 
saudáveis para ter um país 
mais próspero e produtivo
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período mais agudo da pandemia – que se prolongou 
por cerca de um ano e meio – as preocupações sociais 
como um pilar da nossa atuação. Sem grandes alaridos, 
porque estas questões têm de ser tratadas de forma 
discreta, creio que conseguimos ajudar aqueles que se 
encontravam em maiores dificuldades.

Sensivelmente um ano após o primeiro confinamento 
geral, e depois de toda a catadupa de legislação e novos 
procedimentos que foi preciso adotar, grosso modo, 
em praticamente todas as atividades, a Ordem decidiu 
lançar um estudo para tentar perceber de que forma 
os contabilistas certificados tinham vivido e gerido os 
tempos de pandemia, quer a nível laboral quer pessoal. 
Pretendeu-se tomar o pulso ao estado mental e de bem-
estar dos seus membros e, igualmente, aquilatar das 
principais necessidades e problemas que tempos únicos 
e excecionais colocaram aos profissionais.

No Dia do Contabilista, celebrado a 21 de setembro de 
2021, que curiosamente coincidiu com a inauguração 
da representação permanente da OCC, em Portalegre, 
tivemos oportunidade de apresentar as conclusões do 
estudo sobre o bem-estar dos contabilistas, que permitiu 
fazer um balanço das consequências de mais de um ano 
de trabalho e vida pessoal em contexto pandémico. 3 
506 contabilistas certificados participaram e as ilações, 
de forma genérica, superaram as melhores expetativas 
iniciais. Os resultados recolhidos indicam que, pese 
embora a dureza dos meses que todos vivemos, soubemos 
resistir e adaptarmo-nos às adversidades e ao exponencial 
aumento do volume de trabalho, com uma entrega sem 
limites. Estudos como este são um privilegiado barómetro 
para tomar o pulso à profissão e aos profissionais e adotar 

novas orientações e soluções para melhorar o que causa 
insatisfação e desconforto aos contabilistas certificados. 
Só tendo uma fotografia o mais nítida possível da situação 
das pessoas é possível delinear uma estratégia tendo em 
vista melhorar as condições de vida dos profissionais e, 
consequentemente, das suas famílias. Foi por isso que, após 
um prolongado e aturado processo negocial, se consagrou 
o justo impedimento e as férias fiscais. Duas conquistas de 
enorme alcance. Foram passos de gigante, mas ainda não 
são suficientes. O caminho tem de continuar a ser feito. 

É por isso crucial que continuemos a batalhar por melhorar 
as condições para o cumprimento das funções de interesse 
público da profissão, da mesma forma que nos encheu 
de orgulho – e ao mesmo tempo de responsabilidade – 
o esmagador respaldo que os contabilistas têm dado ao 
trabalho da sua Ordem nos últimos 7 anos. É, certamente, 
um alento suplementar para continuarmos a construir 
uma profissão cada dia mais qualificada, reconhecida 
socialmente e com melhor qualidade de vida para todos 
os que a executam. Este último objetivo requer, há que 
reconhecê-lo, um esforço permanente e obriga a que 
nunca se baixe a guarda. Diminuir a carteira de clientes e 
aumentar o rendimento, subindo as avenças, é a receita 
que os profissionais devem adotar no seu trabalho. 
Os resultados não surgirão da noite para o dia, mas o 
importante é persistir nesta lógica.

Uma palavra final para saudar de forma entusiástica esta 
iniciativa da Ordem dos Médicos, no âmbito do conceito 
de saúde global, a que com o maior gosto a Ordem dos 
Contabilistas Certificados se associa. Só com pessoas 
saudáveis e numa situação de bem-estar físico e mental 
podemos ter um país mais produtivo e mais próspero.
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Enquadramento

O conceito de “One Health”, entendido como uma 
abordagem integrada e unificadora que visa equilibrar 
e otimizar, de forma sustentável a saúde humana, a 
dos animais, plantas e dos ecossistemas, é hoje parte 
integrante das agendas e desafios que se colocam a 
decisores, profissionais e investigadores nas diferen-
tes áreas da saúde. O reconhecimento de que a saúde 
humana, dos animais e a ecossistémica se encontram 
intrinsecamente ligadas e interdependentes1 determi-
na a mobilização de múltiplos setores da sociedade, 
convocando disciplinas, profissionais e recursos de 
distintos níveis e áreas para uma intervenção conjunta 
capaz de atuar sobre as interdependências, complexi-
dades e constantes desafios existentes entre as dife-
rentes interfaces e suas particularidades.

Os desafios a que assistimos na saúde humana são 
hoje mais complexos nos seus processos, abordagens 
e transmissão. Fortemente condicionada por um con-
junto cada vez mais diversificado de fatores externos 
resultantes de uma estreita inter-relação entre as pes-
soas, os animais e o ambiente, a prevenção e prote-
ção da saúde é indissociável de um amplo conjunto de 

Luís Filipe Barreira

Bastonário da Ordem dos Enfermeiros

“One Health”: Contributos 
da Ordem dos Enfermeiros

(1) Adaptado de FAO, UNEP, WHO, and WOAH. 2022. One Health Joint Plan 

of Action (2022-2026). Working together for the health of humans, animals, 

plants and the environment. Rome. https://doi.org/10.4060/cc2289en

https://doi.org/10.4060/cc2289en
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determinantes, essenciais quando se pretende melhor 
compreender, planear e atuar ao nível da saúde huma-
na, como evidenciou a pandemia de SARS-CoV-2 ou o 
elevado número de doenças de origem animal (EFSA 
& ECDC, 2024), fortemente dependentes de respostas 
transdisciplinares e multissetoriais.

Tendo surgido num contexto marcado por múltiplas 
ameaças à saúde pública (Santos, 2023), e ainda que a 
sua implementação e disseminação assente num es-
forço social conjunto e transetorial, não podemos dei-
xar de salientar a importância que os profissionais de 
saúde são chamados a desempenhar na mudança de 
paradigma social, cultural, organizacional e institucio-
nal que o conceito de “One Health” exige.

Entre os profissionais de saúde esta abordagem sus-
cita um momento de reflexão e de ponderação, quer 
quanto aos processos formativos, evidenciando a ne-
cessidade de dotar os recursos humanos de saúde 
com o conhecimento e as competências adequadas a 
esta formulação (Fronteira, Pacheco, & Ferrinho, 2023), 
quer quanto às tradicionais formas de organização das 
equipas e do trabalho em saúde.

Pelas suas características e papel central que desem-
penha nos sistemas de saúde, a Enfermagem reúne 
um conjunto de saberes e competências essenciais 
e facilitadores, para a implementação da abordagem 
“One Health” uma vez que a sua atuação se centra na 
indissociabilidade entre a pessoa e o ambiente, como 
previsto nos padrões de qualidade dos cuidados de 
enfermagem (Ordem dos Enfermeiros, 2001).

Atuação em Enfermagem

A associação entre fatores ambientais e saúde huma-
na é reconhecida desde o texto hipocrático “Sobre Ar, 
Água e Lugares” (460-370 aC) ainda que o seu estudo 
se tenha mantido limitado e circunscrito entre os dife-
rentes saberes (Ramalho-Santos, 2023). Identicamente, 
a evolução dos cuidados de enfermagem não pode ser 
dissociada da envolvente. Afirmava Florence Nightingale 
que à Enfermagem competia “manter o doente nas me-
lhores condições possíveis, a fim de que a natureza possa 
actuar sobre ele”, clarificando que a verdadeira enfer-
magem devia demonstrar e contribuir para garantir aos 
doentes “ar puro, repouso e limpeza” (Nightingale, 2005) 
como fatores essenciais no processo de recuperação. 
Sistematizados na sua obra “Notes on Nursing”, os en-
sinamentos de Florence Nightingale sobre a importância 
do ambiente, sua organização e controlo, nos processos 
de recuperação, foram demonstrados durante a Guerra 
da Crimeia e em todo o trabalho que desenvolveu após o 
seu regresso a Londres e até à sua morte. 

Contrariamente ao verificado em outras áreas, a Enfer-
magem, na sua evolução, não se afastou do ambiente 
como factor essencial na abordagem aos doentes. De 
facto, a Enfermagem proposta por Florence Nightingale 
viu a sua intervenção evoluir da prestação de cuidados 
curativos à implementação de medidas de higiene e con-
trolo da envolvente, vestuário, alimentação, saneamento, 
baseadas na observação e registo sistemático de dados 
sobre o impacto na saúde, física e mental, das medidas 
implementadas (Nightingale, 2005), alargando as áreas 
de atuação próprias dos enfermeiros e consolidando a 
necessidade de investigação em Enfermagem como área 
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disciplinar com campo próprio. A par do alargamento das 
áreas de intervenção, existe hoje uma maior complexifi-
cação dos domínios de competência integrados nos cui-
dados de enfermagem, transversais a todos os sistemas 
de saúde.

a)	 Enfermeiros nos sistemas de saúde

O lugar que os enfermeiros são chamados a desempe-
nhar assume-se como uma questão particularmente 
central quando, no contexto dos sistemas de saúde, e de 
acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), se 
estima que em todo o mundo existam cerca de 29 mi-
lhões de enfermeiros e 2,2 milhões de enfermeiros espe-
cialistas em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica 
(WHO, 2024), o que torna os enfermeiros a maior força de 
trabalho destes sistemas (OECD, 2023) e um fator cru-
cial para a sua sustentabilidade e funcionamento e com 
forte impacto na estabilidade e desenvolvimento social 
e económico. Esta constatação coloca os enfermeiros 
numa posição única e central quando tratamos de ques-
tões relacionadas com a qualidade e funcionamento dos 
sistemas de saúde ou com a implementação de novas 
estratégias ou programas destinados a obter ganhos em 
saúde (WHO, 2020), como a “One Health”.

Na perspetiva da “One Health”, a qualidade dos sistemas 
de saúde pressupõe, para além da capacidade de prestar 
cuidados acessíveis, eficientes e sustentáveis à popula-
ção, que seja adotada uma abordagem mais abrangente, 
em particular no que respeita à necessidade de reforçar 
a prevenção, deteção e resposta à ameaça de doenças, 
conhecidas e emergentes, bem como a desafios de saú-

de endémicos (Standley, Fogarty, Miller, & Sorrell, 2023). 
A abordagem “One Health” evidencia a importância das 
inter-relações entre os diferentes stakeholders da saú-
de, mas também entre o setor da saúde stricto sensu e 
os restantes setores sociais. As intervenções necessárias 
para garantir cuidados adequados, atempados e ao des-
tinatário correto, centrais para o funcionamento e qua-
lidade dos sistemas de saúde, exigem um investimento 
multiprofissional na qualidade do exercício profissional 
específico de cada uma das profissões envolvidas. A 
qualidade dos cuidados de enfermagem é indissociável 
da qualidade dos sistemas de saúde, como tem vindo a 
ser evidenciado por inúmeros estudos e organizações in-
ternacionais, entre as quais a OMS que, no seu relatório 
de 2020, sob o título “State of the world’s nursing: inves-
ting in education, jobs and leadership”, reforça a impor-
tância da atuação em Enfermagem e das políticas públi-
cas incidentes sobre a profissão, como fator crítico para 
a prossecução dos objetivos propostos para os sistemas 
de saúde, para as diferentes abordagens e estratégias 
implementadas e para a estabilidade social, nomeada-
mente dada a sua influência na prossecução dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (WHO, 2020) e a sua 
importância para a “One Health”.

O reconhecimento da necessidade de investir e imple-
mentar sistemas de qualidade em saúde como priorida-
de face aos inúmeros desafios enfrentados, obriga as or-
dens profissionais a assumir “um papel fundamental na 
definição de padrões de qualidade” nos domínios espe-
cíficos de cada profissão (Ordem dos Enfermeiros, 2001), 
bem como nos modelos de ensino e de desenvolvimento 
profissional propostos.
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A qualidade no exercício profissional não se concebe 
como uma área estanque, antes envolve instituições de 
ensino superior de Enfermagem, instituições e estabe-
lecimentos onde os enfermeiros exercem a sua ativida-
de e o regulador da profissão, competindo à Ordem dos 
Enfermeiros definir padrões de qualidade dos cuidados 
de enfermagem, gerais e especializados, bem como ze-
lar pela sua observância nas diferentes áreas e domínios 
de intervenção em que os enfermeiros são chamados 
a atuar (Portugal. Governo, 1998). Enquanto profissão, a 
Enfermagem tem como objetivo prestar cuidados de en-
fermagem ao ser humano, são ou doente, ao longo do 
ciclo vital, e aos grupos populacionais em que está inte-
grado, de forma a manter, melhorar e recuperar a saúde e 
a atingir a máxima capacidade funcional tão rapidamente 
quanto possível2, estabelecendo relações interpessoais 
sediadas no respeito pela integridade biopsicossocial, 
cultural e espiritual da pessoa3, numa abordagem sis-
témica e sistemática que pressupõe a compreensão e o 
conhecimento do contexto familiar, ambiental e social 
em que a pessoa se encontra inserida (Ordem dos En-
fermeiros, 2015).

A definição de padrões de qualidade dos cuidados de 
enfermagem, traduzidos como um conjunto de critérios 
e diretrizes que definem o nível de excelência e compe-
tência que os cuidados devem atingir de forma a garan-
tir uma prática segura, eficaz e centrada no destinatá-
rios de cuidados, nas suas necessidades e envolvente, 
constitui-se como um mandato da Ordem (Ordem dos 

Enfermeiros, 2001). Na sua atuação, espera-se que os 
enfermeiros atuem de acordo com os padrões de qua-
lidade definidos, conscientes de que todos os proces-
sos são, fortemente, influenciados por diversos fatores, 
entre os quais, o ambiente “no qual as pessoas vivem e 
se desenvolvem”, incluindo elementos humanos, físicos, 
políticos, económicos, culturais e organizacionais, reco-
nhecendo, desde sempre a “complexa interdependência 
pessoa/ambiente”, para o processo de cuidar (Ordem 
dos Enfermeiros, 2001). Ao compreender, conhecer e 
atuar no contexto familiar, ambiental e social onde a 
pessoa se encontra inserida, os enfermeiros adotam, 
desde os primórdios da profissão uma abordagem ho-
lística que o conceito “One Health” pressupõe, sendo 
legítimo afirmar que, de entre os diferentes profissio-
nais de saúde, os enfermeiros reúnem competências e 
habilidades que os colocam numa posição facilitadora 
quanto ao conceito “One Health” e à sua transposição 
para a prática profissional.

b)	 Contributos dos Enfermeiros na “One Health”

A relevância dos enfermeiros na “One Health” ficou de-
monstrada na mais recente crise pandémica, em que a 
sua intervenção assumiu uma importância central no 
âmbito da vigilância epidemiológica, na implementação 
de programas de imunização, de estratégias de mitiga-
ção, controlo e monitorização de doenças transmissíveis. 
O facto de serem os primeiros profissionais de saúde a 

(2) Artigo 6.º-C, do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, com a redação resultante da Lei n.º 8/2024, de 19 de Janeiro.

(3) Artigo 103.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, com a redação resultante da Lei n.º 8/2024, de 19 de Janeiro.
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terem contacto direto com os indivíduos, permite-lhes 
assumir um papel fundamental quanto à responsabili-
dade de identificação de situações e casos de doenças 
transmissíveis. Mas esta centralidade nas atuações em 
saúde pública, numa abordagem que se pretende abran-
gente e integradora, tem sido objeto de crítica por alguns 
autores que afirmam ser necessário ir além da saúde 
pública de forma a incluir a investigação e a prática clí-
nica, médica e cirúrgica, e mobilizar diferentes grupos de 
profissionais, essenciais quando se fala em “One Health” 
(Ferrinho & Fronteira, 2023). Igualmente neste contex-
to, os enfermeiros constituem a linha da frente entre 
os profissionais de saúde, sendo a intervenção dos en-
fermeiros particularmente importante na promoção da 
saúde e prevenção de doença, na promoção da literacia 
em saúde e de estilos de vida mais saudáveis, no acom-
panhamento de processos de adaptação e transição, em 
função do contexto e ambiente em que os destinatá-
rios de cuidados se inserem, como sucede, a título de 
exemplo, quanto aos enfermeiros especialistas em En-
fermagem de Saúde Familiar, em Enfermagem de Saúde 
Materna e Obstétrica, em Enfermagem de Saúde Infantil 
e Pediátrica, Enfermagem à Pessoa com Doença Cróni-
ca ou em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, 
cujas competências se enuncia este acompanhamento 
e processo de capacitação dos indivíduos, da família ou 
comunidade em que se encontra integrados. De idêntica 
forma, a sua intervenção é fundamental no âmbito de 
campanhas e processos de capacitação e literacia, in-
ternos, quando no contexto dos serviços de saúde, ou 
externos, quando dirigidos à população e comunidades 
em que os enfermeiros se encontram inseridos, incluin-
do outros setores de atividade e outros profissionais, ve-

ja-se, como exemplo, a Enfermagem do Trabalho ou a 
Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública 
ou a Enfermagem de Saúde Escolar.

É inegável que os enfermeiros desempenham um pa-
pel determinante na “One Health” assumindo-se como 
peças-chave na implementação desta abordagem, seja 
por se encontrarem na comummente designada “linha 
da frente” na prestação de cuidados, seja pela sua inte-
gração em equipas multiprofissionais, atuação em par-
ceria e complementaridade funcional, bem como pelas 
responsabilidades que são chamados a assumir. A OMS 
reconheceu, em 2020, a importância do envolvimento 
dos enfermeiros na implementação de mudanças e es-
tratégias nos sistemas de saúde, processos de liderança 
e de tomada de decisão (WHO, 2020). É a partir deste 
reconhecimento e recomendações que se sistematiza o 
papel da Ordem dos Enfermeiros. 

A Ordem dos Enfermeiros na “One Health”

Como vimos anteriormente, a Enfermagem sempre con-
siderou a envolvente em que o indivíduo se encontra in-
tegrado como fator crítico para o processo de cuidar. 
Contudo o desenvolvimento das diferentes profissões de 
saúde, a par dos avanços na tecnologia, meios de diag-
nóstico e farmacologia, têm contribuído para a consoli-
dação de áreas de atuação cada vez mais diferenciadas 
e especializadas, situação que também se verifica na 
enfermagem a nível global, o que pode constituir uma 
barreira à implementação da “One Health”, competin-
do às academias, aos decisores e reguladores nacionais, 
atuar no sentido de capacitar os profissionais de saúde, 
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presentes e futuros, para uma visão mais abrangente e 
interdisciplinar, capaz de responder às exigências e de-
safios crescentes da interdependência entre a saúde hu-
mana e toda a sua envolvente.

Reconhecidas como entidades com lugar próprio no or-
denamento jurídico português, as ordens profissionais, 
têm como finalidade, entre outras4, a salvaguarda do in-
teresse público na satisfação de necessidades específi-
cas através da autorregulação de profissões cujo exer-
cício impõe autonomia técnico-científica e funcional e 
independência face a outras profissões. Atentas as atri-
buições da Ordem dos Enfermeiros identificam-se, su-
mariamente, as principais dimensões de atuação que se 
considera essencial ponderar face ao objetivo de imple-
mentação da “One Health”.

a)	 Definição de normas técnicas, princípios e regras 
deontológicos

Como vimos anteriormente, compete à Ordem dos En-
fermeiros definir o enunciado de descritivos de quali-
dade do exercício profissional5, bem como as normas 
técnicas e princípios e regras deontológicos específi-
cos da profissão. Esta definição de normas técnicas e 
princípios deontológicos6 é importante para assegurar 
que os cuidados de enfermagem, independentemente 

do contexto em que são prestados, se baseiam na me-
lhor evidência, em práticas seguras (Portugal. Governo, 
1998), estabelecendo protocolos e contribuindo para a 
segurança dos indivíduos, para a monitorização e avalia-
ção dos cuidados, dos profissionais e das instituições, 
contribuindo para a melhoria contínua dos cuidados e 
para a promoção de formas mais integradas de atuação.

b)	 Participação nos processos de formulação de 
políticas públicas de saúde

Uma segunda dimensão de atuação consiste em “Con-
tribuir, através da elaboração de estudos e formulação 
de propostas, para a definição da política da saúde”7. 
A participação da Ordem dos Enfermeiros na formula-
ção de políticas públicas de saúde, constitui-se como 
uma mais-valia, como reconhecido pela OMS desde 2020 
(WHO, 2020). A integração dos enfermeiros nos proces-
sos de decisão e de implementação de políticas, de es-
tratégias e de mudanças, não se cinge à sua participação 
na elaboração de legislação respeitante à enfermagem, 
como enunciado na alínea o) do n.º 2, do artigo 3.º do 
Estatuto, nem se resume ao envolvimento do maior gru-
po profissional do sistema de saúde, mas à possibilidade 
de integrar no desenho e formulação de políticas públi-
cas de saúde o conhecimento e a experiência detidos 
pelos enfermeiros quanto à saúde humana, sua envol-

(4) Veja-se os artigos 2.º, 5.º e 6.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, na sua atual redação.

(5) Neste contexto refere-se ainda o Regulamento n.º 743/2019, de 25 de setembro, no qual de define a Norma para cálculo da dotação segura dos cuidados 

de enfermagem.

(6) Veja-se o n.º 2, do artigo 3.º, da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro.

(7) Veja-se a alínea e) do n.º 3, do artigo 3.º, do Estatuto.
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vente e fatores determinantes, como quanto ao trabalho 
integrado em equipas multiprofissionais e diversidade de 
contextos. Estudos sobre a participação de enfermeiros 
como agentes centrais nos processos de mudança têm 
alertado para a mais-valia da sua inclusão, em particular, 
nas áreas da prestação e gestão de cuidados, essenciais 
na implementação da “One Health”. O facto de a for-
mulação de políticas estar, neste âmbito, associada a 
ações multiprofissionais e multissetoriais, pressupõe o 
envolvimento dos enfermeiros enquanto principais res-
ponsáveis por fornecer cuidados de qualidade e de pro-
ximidade, num contexto de rápida mudança (Hajizadeh, 
Zamanzadeh, Kakemam, Bahreini, & Khodayari-Zarnaq, 
2021). Exemplo do afirmado, e no contexto das políti-
cas de saúde, evidencia-se o projeto piloto que permi-
te que os animais de companhia visitem os seus donos 
enquanto estes se encontram internados em contexto 
hospitalar.

c)	 Apoio e incentivo à investigação e participação nos 
modelos de educação e formação profissional

Como referido em parágrafos que antecedem, a imple-
mentação da “One Health”, constitui um desafio para os 
profissionais de saúde. Neste contexto, compete à Or-
dem dos Enfermeiros, na esteira do proposto pela OMS 
em 2020, “Fomentar o desenvolvimento da formação e 
da investigação em enfermagem e pronunciar-se sobre 
os modelos de formação e a estrutura geral dos cursos 
de enfermagem”8, e o apoio à investigação e a participa-

ção nos modelos de educação e de formação profissio-
nal, como elementos fundamentais na transmissão dos 
princípios, meios e objetivos da “One Health”, preparan-
do os enfermeiros para uma visão mais abrangente e in-
tegradora da saúde e dos sistemas de saúde, bem como 
para a importância dos cuidados baseados em evidência, 
interdisciplinares e prestados num contexto de colabo-
ração interprofissional.

O reconhecimento legal da obrigatoriedade de pronúncia 
da Ordem dos Enfermeiros quanto aos modelos de forma-
ção e estrutura geral dos cursos de enfermagem, expres-
so na alínea q), do n.º 3, do artigo 3.º do Estatuto (Portugal. 
Governo, 1998), é um eixo essencial no desenvolvimento 
profissional, tendo permitido incorporar evidência inter-
nacional, boas práticas e um maior reconhecimento e 
consciencialização dos enfermeiros e futuros enfermeiros 
para os desafios e necessidades, facultando-lhes os re-
cursos e meios necessários aos processos de tomada de 
decisão e assunção de responsabilidades nos diferentes 
domínios e áreas de intervenção em que são chamados a 
atuar. Identicamente, os incentivos à investigação contri-
buem para a produção e disseminação de informação e de 
conhecimento em Enfermagem, aprofundando áreas de 
interligação, desafios à saúde pública e respostas globais 
a adotar. Em coerência com o enunciado, seria importan-
te alterar a redação atual dos conteúdos formativos das 
profissões de saúde, a nível dos ordenamentos nacional 
e europeu, no sentido de integrar a “One Health” como 
matéria a lecionar nos cursos formativos das diferentes 
profissões, e dos enfermeiros em particular.

(8) Veja-se quanto a esta dimensão, a alínea q), do n.º 3, do artigo 3.º do Estatuto.
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d)	 Apoio e incentivo à promoção da saúde e prevenção 
da doença

Para além destas, e na esteira do incentivo à produção 
de conhecimento e do interesse público prosseguido, a 
Ordem dos Enfermeiros é chamada a participar, promo-
ver e incentivar a realização de ações de promoção e 
prevenção da saúde, abordando temáticas estruturan-
tes para a “One Health” na comunidade e suas estru-
turas, como sejam as escolas, locais de trabalho, es-
tabelecimentos de saúde, estruturas residenciais para 
pessoas idosas, no contexto dos cuidados de saúde 
primários, dos cuidados diferenciados, e dos cuidados 
continuados e paliativos. Esta dimensão da sua atua-
ção, ocorre através do reconhecimento da importância 
de estabelecer parcerias e colaboração com entida-
des nacionais e estrangeiras em áreas transversais da 
atuação dos enfermeiros, atenta a sua autonomia téc-
nico-científica e a abrangência das suas competências, 
constituindo-se como um elemento privilegiado e fun-
damental para a divulgação e implementação da abor-
dagem “One Health”, seja entre profissionais de saúde, 
seja através de protocolos destinados a iniciativas na 
comunidade. Neste contexto, a Ordem dos Enfermeiros 
tem vindo a desenvolver regulação profissional no sen-
tido de, através das especificidades das áreas de inter-
venção, potenciar a melhoria e a evolução dos cuidados 
de enfermagem, potenciando progressivamente novos 
campos de atuação do exercício profissional autónomo 
dos enfermeiros e dos enfermeiros especialistas (Or-
dem dos Enfermeiros, 2017).

Considerações finais

Como em outras profissões, a Ordem dos Enfermeiros é 
chamada a enfatizar a importância da ética e da deon-
tologia na prática de enfermagem no contexto da “One 
Health”, assumindo ainda um papel central na imple-
mentação e apropriação do conceito pelos enfermei-
ros, não apenas através da regulação profissional, mas 
através dos modelos educativos e formativos adota-
dos, da definição de normas técnicas e de conduta, da 
formulação de políticas públicas e da colaboração em 
projetos e iniciativas destinadas a promover a literacia 
e a capacitação social relativamente à importância da 
prevenção da doença e da promoção da saúde atra-
vés da atuação em todos os seus determinantes e en-
volvente. O reconhecimento de que os enfermeiros e a 
qualidade dos cuidados de enfermagem são elementos 
centrais na implementação e execução de estratégias 
e abordagens destinadas a melhorar o funcionamento 
dos sistemas de saúde e a saúde da população consti-
tui-se como factor agregador das diferentes dimensões 
de atuação.
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“One Health” é uma abordagem integrada e unificadora que 
visa equilibrar e otimizar de forma sustentável a saúde de 
pessoas, animais e ecossistemas. Esta abordagem mobi-
liza múltiplos setores em vários níveis da sociedade para 
trabalharem juntos na promoção do bem-estar e enfren-
tar as ameaças à saúde pública e aos ecossistemas. O 
conceito “One Health” aborda a necessidade coletiva de 
água, energia e ar limpos, alimentos seguros e nutritivos, 
promovendo ações para atenuar as alterações climáticas 
e contribuir para o desenvolvimento sustentável. 

A especial atenção dada às alterações climáticas deve-
se ao seu impacto direto na saúde humana, nomeada-
mente através do aumento de doenças transmissíveis 
(por modificação de habitats e distribuição dos vetores), 
acréscimo dos desastres naturais e risco de vida, por 
alterações ambientais deletérias da saúde (por exemplo 
na alteração da qualidade do ar e doenças respiratórias) 
ou impacto na segurança alimentar.

Adicionalmente, a contaminação dos ecossistemas por 
contaminantes antropogénicos representa uma ameaça 
importante e condicionante das relações ecológicas, 
comprometendo os equilíbrios do ecossistema e, de for-
ma direta ou indireta, a saúde humana. 

Ao abordar a saúde humana há que considerar os de-
terminantes da saúde, ou seja, os fatores que con-
tribuem para o estado atual da saúde de uma pessoa 
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ou população, pelo aumento ou redução da probabili-
dade de ocorrência de doença ou de morte prematura 
e evitável. A evidência mostra que, cada vez mais, os 
diferentes determinantes da saúde interagem entre si, 
formando uma rede intrincada e complexa de relações 
e influências. 

De forma a minimizar ou mitigar o impacto dos deter-
minantes de saúde ambientais, os sistemas de saúde 
têm como desafio desenvolver e aplicar as medidas para 
equilibrar o desenvolvimento económico e social com a 
preservação do meio ambiente.

Contudo, as práticas e produtos utilizados pelos siste-
mas de saúde são responsáveis por diversos impactos 
ambientais negativos. A evidência científica começa 
a registar cada vez melhor a pegada ambiental da 
prestação de cuidados de saúde, sendo também ex-
igível ao setor da saúde uma contribuição direta para 
mitigar a crise climática, não apenas pelo impacto das 
alterações na saúde humana, mas porque os próprios 
sistemas de saúde contribuem para essas mesmas al-
terações. O relatório conjunto da Health Care Without 
Harm (HCWH) & ARUP “Health Care’s Climate Footprint”1 
estima uma pegada climática do setor da saúde de 2 Gt 
CO2eq, a qual corresponde a 4,4% das emissões líquidas 
globais do planeta. É também ilustrativo deste grande 

impacto, este relatório considerar que, se o setor mun-
dial da saúde fosse um país, este seria o quinto maior 
emissor do planeta.

Deste modo, será paradoxal tratar cada vez mais e 
melhor seja por si mesmo causador de mais doença 
e necessidades em saúde. Assim, a responsabilidade 
dos profissionais de saúde na proteção da saúde hu-
mana é dupla: assegurar a prevenção e tratamento das 
doenças e ao mesmo tempo diminuir o impacto ambi-
ental das suas próprias atividades.

O setor da saúde em Portugal representa cerca de 5,8% 
das emissões nacionais de Gases de Efeito de Estufa 
(GEE), segundo o relatório “Operation Zero” da ACSS 
(2022)2. A maioria das emissões são indiretas, resul-
tantes da produção de materiais e produtos utilizados 
pelo sistema de saúde. As emissões diretas, originadas 
nas unidades de saúde, representam 14% do total. O 
fabrico de produtos químicos e farmacêuticos, somando 
às emissões diretas, são a principal fonte de emissões, 
contribuindo para mais de 50% da pegada total do setor.

Acresce ainda que, para além do impacto dos GEE, esta 
estimativa não inclui os impactos adicionais relativos 
à contaminação (terrestre ou aquática) por resíduos 
decorrentes das atividades de saúde. A nível internacio-

(1) Health Care Without Harm ((HCWH) & ARUP, Health Care’s Climate Footprint, How the Health Sector Contributes to The Global Climate Crisis and 

Opportunities for Action, https://global.noharm.org/resources/health-care-climate-footprint-report

(2) ACSS, Pegada de Carbono do Sector da Saúde Português e Caminhos para a Mitigação, Relatório do Projeto “OPERATION ZERO”,  

https://www.acss.min-saude.pt/2023/01/26/acss-publica-relatorio-sobre-pegada-de-carbono-da-saude/

(3) Tim aus der Beek, et al., Pharmaceuticals in the environment: Global occurrence and potential cooperative action under the Strategic Approach 

to International Chemicals Management (SAICM), German Environment Agency, setembro 2016, https://www.umweltbundesamt.de/sites/default/files/

medien/1968/publikationen/iww_abschlussbericht_saicm_arzneimittel_final.pdf

https://www.acss.min-saude.pt/2023/01/26/acss-publica-relatorio-sobre-pegada-de-carbono-da-saude/
https://www.umweltbundesamt.de/sites/default/files/medien/1968/publikationen/iww_abschlussbericht_saicm_arzneimittel_final.pdf
https://www.umweltbundesamt.de/sites/default/files/medien/1968/publikationen/iww_abschlussbericht_saicm_arzneimittel_final.pdf
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nal, um estudo alemão de 20163, reportou a presença de 
631 resíduos farmacêuticos, entre fármacos, metabolitos 
e produtos de transformação em matrizes ambientais 
de 71 países. O estudo concluiu que as águas residuais 
urbanas são a principal via de contaminação das águas 
naturais por resíduos farmacêuticos.

A abordagem “One Health” representa um paradigma 
essencial para a compreensão e promoção da saúde 
global, integrando de forma holística a saúde humana, 
animal e ambiental. A Ordem dos Farmacêuticos recon-
hece que a interconectividade entre estes domínios ex-
ige soluções integradas e sustentáveis para mitigar os 
impactos das alterações climáticas, da contaminação 
ambiental e das práticas de produção e utilização de 
medicamentos.

A emergência de doenças zoonóticas, a crescente re-
sistência antimicrobiana e os desafios impostos pela 
degradação ambiental reforçam a necessidade de um 
compromisso transversal para a proteção da saúde 
pública. A poluição decorrente da produção e do des-
carte inadequado de medicamentos tem impactos 
diretos e indiretos na saúde dos ecossistemas e das 
populações, tornando essencial a implementação de 
estratégias que minimizem esses efeitos.

Na sequência desta problemática, a Ordem dos Far-
macêuticos adotou uma posição que reflete o compro-
misso destes profissionais de saúde em termos de con-
tributo para melhores políticas públicas de saúde. 

Neste sentido, consideramos que deve ser adotado um 
Programa de Sustentabilidade da Saúde que reúna uma 
nova geração de políticas de saúde que alargue a proteção 

da mesma aos domínios ambientais. Quanto à política 
do medicamento deverá também espelhar as crescentes 
preocupações ambientais, nomeadamente, pela inclusão 
da dimensão ambiental no conceito de “uso racional” do 
medicamento, pelo incentivo a boas práticas ambien-
tais no setor, pela valorização da dimensão ambiental na 
seleção de medicamentos e pelo reforço da recolha de 
medicamentos (e dispositivos) não usados.

Também no âmbito do medicamento, a promoção de in-
formação, capacitação e literacia ambiental, para profis-
sionais de saúde e público, bem como a certificação 
profissional em relação a atividades farmacêuticas neste 
âmbito é prioritária.
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Introdução

Os conceitos de “One Health” e Saúde Global são 
perspetivas complementares que podem contribuir para 
subsidiar políticas integradas e eficazes para a Saúde 
Global. O conceito de Saúde Global destaca a conexão 
entre os níveis local e global, reconhecendo os fatores 
sociais, políticos e ideológicos que influenciam a saúde 
pública. Este paradigma promove o respeito à diversidade 
cultural, justiça social, equidade e a autonomia de 
indivíduos e comunidades. O conceito de “One Health” 
centra-se na integração da saúde humana, animal e am-
biental a nível local, nacional e global. Salienta a neces-
sidade de abordagens multidisciplinares para compreen-
der as complexas interações que influenciam a saúde. As 
mudanças ambientais e sociodemográficas, a nível glo-
bal, aumentam as vulnerabilidades e ampliam os desa-
fios para a saúde pública em todos os países, sendo ne-
cessária uma sinergia entre ambos os conceitos, porque 
estudam fatores influenciadores da emergência, disse-
minação e controlo de doenças (Pungartnik et al., 2023).

Nos últimos anos, o mundo tem assistido a um número 
cada vez maior de emergências em saúde pública no-
meadamente, surtos de doenças, desastres ambientais e 
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outras crises humanitárias nas quais a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) desempenha um papel essencial 
na proteção da saúde. As emergências de saúde públi-
ca afetam populações globalmente e exigem respostas 
coordenadas (vacinação, contenção de surtos, assistên-
cia humanitária) e podem atrasar o progresso em vá-
rios Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ao 
exacerbar desigualdades e sobrecarregar sistemas de 
saúde. Simultaneamente, a deficiência surge como um 
desafio transversal às emergências e aos ODS, impac-
tando diretamente a qualidade de vida e a equidade em 
Saúde Global.

Neste cenário, os Fisioterapeutas desempenham um 
papel fundamental e contribuem de forma significativa 
para a educação e promoção da saúde, o tratamento, 
a prevenção da incapacidade e a equidade em saúde. 
A World Physiotherapy, na qual a Ordem dos Fisiotera-
peutas está afiliada, reconhece a relevância da profis-
são, refletida no seu plano estratégico, onde estabele-
ce como objetivos para 2026 melhorar os resultados de 
saúde global promovendo, defendendo e ampliando os 
ODS com intervenções baseadas na evidência científica 
(World Physiotherapy, 2022).

Os Fisioterapeutas, enquanto profissionais de saúde es-
senciais para a promoção da capacidade funcional, mo-
vimento, bem-estar e qualidade de vida, assumem um 
papel determinante na prossecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pelas 
Nações Unidas. O alinhamento das práticas em Fisiote-
rapia com a agenda global para a sustentabilidade não 
só contribui para um sistema de saúde mais resiliente 
e eficiente, mas também mitiga impactos ambientais, 

assegura equidade no acesso aos cuidados de saúde e 
promove estilos de vida saudáveis e sustentáveis.

Neste contexto, os Fisioterapeutas têm vindo a adotar 
uma abordagem integrada que salvaguarda a segurança 
do doente, reduz a pegada ecológica dos seus serviços e 
favorece a sustentabilidade dos sistemas de saúde. 

Nesta apresentação, pretendemos sublinhar o papel dos 
Fisioterapeutas em questões globais de saúde, equida-
de, sustentabilidade e emergência, posicionando a pro-
fissão, no conjunto das profissões de saúde, e nas equi-
pas em que se insere, como um agente indispensável no 
avanço da Saúde Global e no cumprimento da Agenda 
2030, num mundo interconectado e com desafios cres-
centes de saúde. Abordaremos igualmente o compro-
misso da Ordem dos Fisioterapeutas na mobilização dos 
seus membros para uma redução da pegada ecológica da 
sua intervenção.

O Papel da Fisioterapia na Saúde Global

É reconhecido que os cuidados de saúde são responsá-
veis por 4,6% das emissões globais e o sector da saúde 
precisa não só de se adaptar aos impactos das altera-
ções climáticas na saúde e proteger a saúde das pes-
soas, mas também de atenuar os impactos ambientais 
da sua intervenção. 

No plano organizacional, os Fisioterapeutas têm um pa-
pel relevante na redução dos fatores contribuintes, den-
tro das instituições de saúde, nas práticas profissionais 
bem como na promoção de práticas sustentáveis e de 
promoção da saúde. A consciencialização e a capacitação 



39

sobre mitigação, adaptação, redução de impactos e reco-
nhecimento de alertas precoces são passos fundamentais 
para alcançar mudanças positivas.

Nessa base os Fisioterapeutas devem estar cada vez mais 
conscientes do custo ambiental das suas práticas. Quan-
tos recursos não renováveis, como registos clínicos em 
papel e produtos descartáveis, os Fisioterapeutas utilizam 
na sua prática? Quanta eletricidade estamos a usar nas 
nossas clínicas? Quantos procedimentos de diagnóstico 
tecnologicamente dependentes estamos a utilizar, em vez 
das nossas tradicionais competências clínicas práticas no 
decurso da nossa prática diária? Estes podem ser peque-
nos contributos para o custo ambiental global dos cuida-
dos de saúde, mas mesmo a redução de alguns destes 
custos pode ter um impacto.

Nesse contexto, importa, no entanto, relativizar, à par-
tida, o impacto da Fisioterapia, uma vez que se trata 
de uma intervenção baseada em meios físicos e na-
turais. Com uma forte base em estratégias educativas, 
no toque “natural”, bem como em abordagens biofísicas 
baseadas no exercício terapêutico, atividades e movi-
mentos para avaliação e tratamento, a Fisioterapia tem 
muito a oferecer a uma crescente consciência ambien-
tal. Evidências mais recentes de uma relação entre a 
Fisioterapia e o ambiente natural podem ser encon-
tradas, por exemplo, na exploração contínua da Fisio-
terapia animal (Fisioterapia para animais), bem como 
da Fisioterapia com animais (por exemplo, Fisioterapia 
facilitada por equinos), e no reconhecimento de pro-
blemas decorrentes de restrições na participação em 
atividades ao ar livre significativas como resultado de 
lesão ou falta de acesso a ambientes ao ar livre.

Apesar de mais conhecidos, tradicionalmente, pela sua 
atividade no tratamento e na reabilitação, os Fisiotera-
peutas têm, a nível nacional e internacional, um forte im-
pacto no âmbito da educação para a saúde, na promoção 
de hábitos de vida saudável e no combate ao sedentaris-
mo, estando envolvidos em projetos e equipas de saúde 
pública, saúde escolar e nos cuidados de saúde primários.

O relatório das Nações Unidas de 2024 sobre deficiência 
e desenvolvimento (United Nations, 2024) indica que as 
pessoas com deficiência enfrentam pobreza e desigual-
dades multidimensionais. Em quase todos os países, a 
percentagem de pessoas em situação de pobreza multidi-
mensional (sofrem privações em mais do que uma das se-
guintes dimensões: educação, saúde, nível de vida e em-
prego) é mais elevada entre as pessoas com deficiência 
do que entre as pessoas sem deficiência. Os fatores mais 
comuns da pobreza multidimensional são os níveis mais 
baixos de educação e a falta de emprego entre as pessoas 
com deficiência. A pobreza das pessoas com deficiência 
pode ser agravada devido aos custos adicionais relaciona-
dos com a deficiência que incluem cuidados de saúde e 
transporte, reabilitação, assistência pessoal e tecnologias 
de apoio. Também, a incapacidade de fazer face a estes 
custos pode limitar a participação social, e a longo prazo, 
agravar a pobreza e o cumprimento dos direitos humanos. 
Os custos adicionais são frequentemente substanciais.

A prevalência de deficiência é maior em países com 
menos recursos em comparação com países de rendi-
mentos elevados. O número global está a aumentar de-
vido ao envelhecimento populacional, à disseminação 
de doenças crónicas e à evolução das metodologias de 
cálculo da deficiência.
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Os Fisioterapeutas podem contribuir para a Saúde Global 
para além do atendimento direto ao utente - paciente, 
incluindo o desenvolvimento e implementação de progra-
mas de intervenção comunitária, envolvendo-se na sua 
implementação (World Physiotherapy, 2023), como es-
tratégia para o desenvolvimento sustentável e eficaz dos 
setores da saúde e social. Os programas de intervenção 
comunitária, promovem a inclusão de pessoas com defi-
ciência, devendo ser promovidos e apoiados. A criação e a 
continuação destes programas podem facilitar a inclusão 
e o bem-estar das pessoas com deficiência e das suas 
famílias. Investir numa melhor integração dos serviços de 
apoio no desenvolvimento da primeira infância, na edu-
cação e na capacitação económica (World Health Orga-
nization, 2019), contribui para a diminuição da pobreza, 
alinhando-se ao ODS 1: Erradicar a pobreza.

A saúde mental desempenha um papel essencial nos es-
forços para alcançar a inclusão social e a equidade, a co-
bertura universal de saúde, o acesso à justiça e aos direi-
tos humanos, bem como o desenvolvimento económico 
sustentável (World Health Organization, 2011). Por exem-
plo, a pobreza (ODS 1) e a doença mental estão fortemente 
interligadas, assim como o crescimento económico (ODS 
8) e cidades e comunidades seguras e resilientes (ODS 11) 
dependem de uma sociedade mentalmente saudável.

Nesse contexto, o papel do Fisioterapeuta em equipas de 
saúde mental tem-se expandido devido ao aumento de 
evidências de que a atividade física pode contribuir sig-
nificativamente para a gestão da saúde mental. A saúde 
mental tornou-se particularmente relevante na fase pós-
-aguda da COVID-19, onde as consequências psicológicas 
e sociais da pandemia continuam a afetar indivíduos e 

comunidades. A Fisioterapia, com intervenções baseadas 
no movimento, no bem-estar psicossocial e na reabilita-
ção, apresenta-se como uma estratégia importante para 
abordar os desafios de saúde mental num contexto global 
(ICAD 2024).

Os Fisioterapeutas abordam as dimensões física e psicos-
social da deficiência, alinhando-se com o ODS 3: Saúde 
de qualidade. Ajudam na prevenção e gestão de doenças 
crónicas não transmissíveis como hipertensão, diabetes 
e obesidade; contribuem para a promoção da saúde com 
programas de exercício para a população, para HIV/AIDS, 
tuberculose e condições respiratórias; intervêm durante a 
gravidez para melhorar a saúde materna e reduzir compli-
cações; promovem a redução da mortalidade infantil com 
intervenções específicas em pediatria, incluindo suporte 
pós-cirúrgico e programas para crianças em unidades de 
cuidados intensivos; promovem a mobilidade e apoiam 
a reabilitação de pessoas com deficiência, passando de 
uma abordagem curativa para uma abordagem mais pre-
ventiva para combater aspetos como as doenças crónicas 
associadas ao estilo de vida e as taxas de mortalidade 
infantil (Narain & Mathye, 2019). A intervenção da Fisiote-
rapia reduz complicações secundárias, hospitalizações e 
readmissões, promovendo eficiência no uso de recursos 
de saúde (World Health Organization, 2019). 

A Fisioterapia contribui para uma Educação de qualidade 
(ODS 4), garantindo a inclusão de crianças com deficiência 
no ambiente educacional através de rastreio precoce e 
encaminhamento, otimizando a sua função no ambiente 
escolar e ao trabalhar numa plataforma intersectorial com 
os profissionais da educação (docentes e não docentes) e 
apoiar os educadores sobre como lidar com crianças com 
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deficiência (Narain & Mathye, 2019). Contribui com progra-
mas de reabilitação infantil para aquisição de competên-
cias motoras e cognitivas, facilitando a integração escolar 
e a aprendizagem, na adequação e treino de tecnologias 
de apoio que facilitam a participação ativa das crianças na 
sua vida escolar (World Health Organization, 2019).

No ODS 5: Igualdade de género, a Fisioterapia pode con-
tribuir para a capacitação de mulheres, especialmente 
em comunidades vulneráveis, promovendo independên-
cia económica, competências de autocuidado e liderança; 
promoção da saúde feminina e educação para prevenção 
de complicações de saúde (Narain & Mathye, 2019).

Num relatório de Banerjee & Maric (2023), identifica-se 
o uso disseminado de anti-inflamatórios não esteroi-
des (AINEs) para tratar dor de origem músculo-esque-
lética leve a moderada como um desafio significativo à 
sustentabilidade ambiental e à saúde global. Os AINEs 
permanecem nos ecossistemas aquáticos, impactando 
negativamente a biodiversidade, a segurança alimentar 
e, potencialmente, a saúde humana. A resolução deste 
problema está alinhada com os objetivos de saúde global 
no contexto dos ODS, especialmente os que estão rela-
cionados com a saúde e o meio ambiente, como ODS3: 
Saúde de qualidade, ODS6: Água Potável e Saneamento, 
ODS14: Proteger a Vida Marinha e ODS15: Proteger a Vida 
Terrestre. A Fisioterapia é uma alternativa sustentável 
para reduzir a necessidade de farmacoterapia e seus im-
pactos negativos. Intervenções como exercício/atividade 
física, terapia manual e educação são eficazes na gestão 
da dor, promovendo uma abordagem mais holística da 
saúde e sem os efeitos adversos associados aos AINEs. 
Além disso, a integração do modelo “One Health” na prá-

tica da Fisioterapia reforça a interconexão entre a saúde 
humana, animal e ambiental, ampliando o impacto posi-
tivo da profissão num contexto global. O estudo destaca 
a necessidade de mudanças transformadoras no sistema 
de saúde, defendendo a adoção de abordagens que prio-
rizem a sustentabilidade ecológica e social.

O ODS 13: Ação climática, apela ao combate das altera-
ções climáticas e os seus impactos. Reconhece que está 
intrinsecamente ligado a todos os outros ODS, incluindo 
a saúde.  Devido à natureza intersectorial das alterações 
climáticas na sociedade e às medidas necessárias para 
as atenuar, é necessário fazer progressos políticos em 
muitos setores, incluindo o ambiente, os transportes, a 
educação, a saúde e os apoios sociais. A Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(Direção Geral da Saúde, 2003) inclui fatores ambientais 
(ambiente físico, social e atitudinal em que as pessoas 
vivem e conduzem sua vida) e fatores sociais (como ati-
tudes, instituições e leis). A interação com fatores am-
bientais é um aspeto essencial da compreensão científica 
da “funcionalidade e incapacidade”. Os Fisioterapeutas 
precisam estar cientes dessas interconexões entre mu-
danças climáticas, desenvolvimento sustentável e Saúde 
Global. É importante que se tomem medidas coletivas 
para reduzir a nossa pegada ambiental e proteger a saú-
de e o bem-estar (World Physiotherapy, 2023).

A integração de práticas ambientalmente sustentáveis 
na Fisioterapia já é uma realidade em algumas iniciati-
vas pioneiras, como a “Sustainable Physiotherapy Clinic”. 
Este exemplo, promovido pela Environmental Physiothe-
rapy Association (2021), demonstra como clínicas podem 
reduzir a sua pegada ecológica enquanto promovem saú-
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de e bem-estar. Entre as medidas implementadas estão: 
uso de materiais recicláveis e biodegradáveis durante a 
prestação dos cuidados de fisioterapia; redução de con-
sumo de energia, com a utilização de iluminação LED 
e energias renováveis; priorização de teleconsultas para 
diminuir deslocações desnecessárias; parcerias com co-
munidades locais para promover programas em ambien-
tes naturais, integrando sustentabilidade e saúde (ODS 
17: Parcerias para a implementação dos objetivos).

Essa abordagem vai ao encontro dos ODS, como o ODS 
12: Produção e consumo sustentáveis, ao repensar o 
consumo de recursos na prática da Fisioterapia, e o ODS 
13, ao contribuir para a redução da pegada de carbono do 
setor de saúde. Iniciativas como essa não só promovem 
a saúde dos pacientes, mas também ajudam a proteger 
o meio ambiente, estabelecendo um modelo replicável 
para clínicas de Fisioterapia em todo o mundo.

As alterações climáticas têm um impacto significati-
vo na saúde e no bem-estar humanos através das de-
terminantes sociais e ambientais da saúde, como o ar 
puro, a água potável segura e os alimentos nutritivos, 
bem como as decorrentes de catástrofes naturais. Na 
gestão de catástrofes naturais a Fisioterapia também 
desempenha um papel fundamental na integração das 
equipas de emergência médica, conforme recomendado 
pela OMS (World Health Organization, 2016).

Como inspiração para o futuro, será de ter em aten-
ção os contributos de Maric & Nicholls (2019) que num 
editorial apelam a uma nova Fisioterapia ambiental e, 
numa carta ao editor (Maric & Nicholls, 2020), destacam 
o potencial para uma grande mudança de paradigma 

na Fisioterapia, e mostram que o movimento para um 
futuro mais holístico e sustentável na Fisioterapia já se 
iniciou.

À medida que começamos a pensar sobre como o 
progresso em direção à boa saúde e bem-estar (ODS 
3) e os outros objetivos positivamente correlacionados, 
os Fisioterapeutas parecem ter uma posição única para 
inspirar esse progresso entre os utentes e dentro da 
disciplina de saúde. Podemos trabalhar para reduzir a 
pobreza (ODS 1) e as desigualdades (ODS 10), ajudando 
a tornar a Fisioterapia mais acessível e trabalhando nos 
cuidados preventivos. A saúde no trabalho pode garan-
tir um trabalho digno (ODS 8: Trabalho digno e cres-
cimento económico), garantindo que os trabalhadores 
tenham locais de trabalho mais seguros e permaneçam 
saudáveis. Podemos incentivar um consumo mais res-
ponsável (ODS 12) adotando intervenções ao ar livre. 
Tudo isso, não só garantirá boa saúde e bem-estar, mas 
também trabalhará para o sucesso mútuo dos objetivos 
em parceria (ODS 17).

Conclusão

A Fisioterapia desempenha um papel central no avanço 
da Saúde Global, especialmente num contexto de de-
safios crescentes, como as mudanças climáticas, de-
sigualdades socioeconómicas, o aumento das doenças 
crónicas e a dependência de farmacoterapia ambiental-
mente insustentáveis. Ao alinhar as suas práticas aos 
ODS e ao paradigma “One Health”, a profissão demons-
tra a sua capacidade de impactar positivamente a saú-
de de indivíduos, comunidades e do planeta.
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A abordagem integrada da Fisioterapia vai além do 
atendimento clínico, contribuindo para a inclusão so-
cial, redução das desigualdades e mitigação da pobre-
za. Programas de intervenção na comunidade e ini-
ciativas inovadoras como a Sustainable Physiotherapy 
Clinic evidenciam como a prática pode ser transformada 
para integrar sustentabilidade e equidade. Essas ações 
exemplificam a viabilidade de alinhar saúde e susten-
tabilidade, contribuindo para o cumprimento de metas 
como o ODS 12 (Produção e consumo sustentáveis) e o 
ODS 13 (Ação Climática).

A Fisioterapia pode atuar como uma ponte para o pro-
gresso em diversos ODS, desde a erradicação da pobre-
za (ODS 1) até a promoção de saúde e bem-estar (ODS 
3) e a igualdade de género (ODS 5). A profissão possui 
um potencial único para catalisar mudanças sistémicas, 
sejam elas na saúde pública, na educação ou no com-
bate às crises ambientais.

Para o futuro, é essencial que os Fisioterapeutas, em 
conjunto com os outros profissionais de saúde, ampliem 
a sua atuação como agentes de mudança, quer a nível 
local quer global. Adotar práticas preventivas, intersec-
toriais e sustentáveis são fundamentais para enfrentar 
os desafios do século XXI, promovendo um modelo de 
saúde mais equitativo, inclusivo e resiliente. A profis-
são está bem posicionada para liderar o movimento 
em direção a um futuro mais saudável e sustentável, 
promovendo abordagens alternativas à farmacoterapia 
que minimizem impactos ambientais e maximizem os 
benefícios em saúde, cumprindo assim um papel indis-
pensável na concretização da Agenda 2030.

A Ordem dos Fisioterapeutas tem vindo a participar nas 
atividades de desenvolvimento da literacia ecológica da 
população e de educação dos profissionais de saúde, 
promovidas Conselho Português para a Saúde e Am-
biente e tem em marcha uma campanha interna que 
visa divulgar boas práticas de sustentabilidade entre os 
Fisioterapeutas portugueses.

A expectativa é que a campanha alcance a maioria dos 
Fisioterapeutas inscritos na Ordem dos Fisioterapeutas, 
gerando uma maior consciência sobre a necessidade de 
reduzir a pegada ecológica do setor da saúde, com uma 
crescente adesão dos profissionais a comportamentos 
mais sustentáveis, como a redução do uso de materiais 
descartáveis e a implementação de medidas de eficiên-
cia energética nas instituições.
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Na perspetiva integrada de promoção do equilíbrio sus-
tentável de uma saúde para as pessoas, os animais e 
ecossistemas, em linha com a abordagem de uma Só 
Saúde (“One Health”), tal como  proposta pela Organi-
zação Mundial de Saúde, a Ordem dos Médicos Veteri-
nários, na qualidade de representante dos profissionais 
de Medicina Veterinária, reforça o inestimável contributo 
que esta classe profissional pode dar para uma política 
de Saúde em Portugal mais sustentada, multissetorial, 
ativa e que realmente antecipe e proteja a saúde huma-
na, animal e ambiental.

Relembramos o papel insubstituível que o Médico Ve-
terinário tem na segurança dos alimentos, na inspeção 
sanitária da proteína animal consumida por pessoas e 
animais, assim como no controlo de zoonoses e prote-
ção da saúde pública, para além do bem-estar e saúde 
animal.

Apesar das lições retiradas da última grande epidemia de 
SARS COV2 de origem viral, agente proveniente presumi-
damente de outra espécie animal, que saltou a barreira 
das espécies, infetando a espécie humana, causando a 
tão conhecida e vivida epidemia mundial mais recente 
com impacto profundo quer a nível global, quer a nível 
nacional, verificamos a persistência da inexistência de 
coordenação entre as diferentes entidades contribuintes 
para uma abordagem “One Health”.

Pedro Fabrica

Bastonário da Ordem dos Médicos Veterinários

Papel fundamental  
do Médico Veterinário  
na “One Health”
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O plano quadripartido1 de ação entre a Food and Agricul-
ture Organization of the United Nations (FAO), a United 
Nations Environment Programme, a World Health Orga-
nization (WHO) e a World Organisation for Animal Health 
(WOAH) para 2022-2026 aponta as soluções para uma 
estratégia efetiva no âmbito de “One Health”, quer a nível 
global, nacional ou mesmo a nível regional. 

Adicionalmente o guia tripartido2 para o controlo de 
doenças zoonóticas ao nível dos países publicado pela 
FAO, OIE WOAH e WHO em 2019 cria as bases para a im-
plementação de uma abordagem multissetorial de pre-
paração nacional para as futuras previsíveis epidemias, 
com a probabilidade de que mais de 60%3 sejam de ori-
gem animal. 

O país não é indemne para zoonoses como a Brucelose, 
Tuberculose com impacto a nível da saúde humana. O 
país está sob risco de gripe aviária de alta patogenici-
dade devido às rotas migratórias, e mesmo apesar do 
grupo de trabalho, criado por despacho e coordenado 
pela Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), 
integrando representantes da GNR, PSP, Instituto Na-
cional de Investigação Agrária e Veterinária (INIAV), Di-
reção-Geral da Saúde (DGS), Instituto Nacional de Saú-
de Doutor Ricardo Jorge (INSA), Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil (ANEPC) e Associação Nacio-
nal de Municípios Portugueses (ANMP), o país não possui 
um organismo coordenador no âmbito da “One Health”, 
onde as diferentes saúdes, possam ter representação e 
abordem de forma integral e multissetorial temas como 
as doenças zoonóticas (ricktesioses, brucelose, leishma-
niose, leptospirose, febre Q, Febre do Nilo Ocidental, en-
tre outras), as resistências aos antimicrobianos, o risco 

sanitário e de segurança  causado por animais errantes, 
a necessidade de bases de dados partilhadas e a gestão 
integrada em catástrofes.

Um exemplo prático da falta desta abordagem a nível 
local, é a ausência de coordenação nacional protocolada 
entre médicos delegados de saúde das ULS e os Médicos 
Veterinários Municipais. 

É de crucial importância criar uma entidade coordenadora 
envolvendo os diferentes parceiros da área da saúde 
humana, saúde animal e saúde ambiental para lidar por 
exemplo, com surtos de influenza aviária, que agora afeta 
efetivos de bovinos de leite, com contaminação do leite 
e laticínios pasteurizados, onde se detetou presença de 
material genómico da estirpe H5N14. Como poderemos 
lidar com um surto desta natureza, que tem impacto a 
nível da produção animal, ao nível da saúde das pessoas 
e ao nível da segurança dos alimentos de forma integrada 
e multissetorial, sem uma estrutura de coordenação de 
Uma Só Saúde?

No âmbito das resistências aos antimicrobianos, os mé-
dicos veterinários desempenham também um papel fun-
damental no controlo e utilização racional dos antimi-
crobianos, quer através da aplicação de boas práticas 
na prescrição, quer na comunicação e supervisão aos 
produtores pecuários, que são também atores com um 
papel fundamental no processo, não podendo ser negli-
genciados ou empurrados para a clandestinidade em vir-
tude de processos complexos de rastreabilidade. O mé-
dico veterinário tem na sua ação uma relação privilegiada 
com o produtor que o coloca no centro da equação do 
controlo e utilização racional dos antimicrobianos.
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Uma Só Saúde é uma abordagem colaborativa, multidis-
ciplinar e multissectorial que aborda ameaças urgentes, 
atuais ou potenciais para a saúde na interface homem-
-animal-ambiente a nível regional, nacional e mundial. 
Esta abordagem inclui a garantia de equilíbrio e equidade 
entre todos os sectores e disciplinas relevantes.

Neste ponto, as Ordens desempenham um papel crucial 
na formação e atualização de conhecimentos dos seus 
membros, na cooperação entre profissões, entre setor 
privado e público.

Urge criar um plano de One Health de priorização de 
doenças zoonóticas para estabelecer as melhores prá-
ticas. Este plano será a base para o reforço da coorde-
nação e colaboração a nível nacional. A criação de uma 
lista prioritária de doenças zoonóticas, a nível nacional e 
regional e as questões relacionadas com a “One Health” 
funcionará como embrião para uma plataforma de inte-
roperabilidade. Como suporte é necessário formalizar as 
estruturas de coordenação de Uma Saúde para ligar os 
sectores da saúde pública, da saúde animal e do am-
biente, bem como os parceiros não-governamentais a ní-
vel nacional e regional para colaborar e abordar questões 
oportunas de Uma Saúde (CDC, 2022).

Assim, o desafio está em criar equipas transdisciplinares, 
capazes de avaliar e diagnosticar a atual interoperabili-
dade em cenários hipotéticos de epidemias zoonóticas 
mais prováveis, identificando as insuficiências, sinalizan-
do riscos e apontando para a elaboração de uma coor-
denação multissetorial para os desafios que esperam o 
País.

Estarmos preparados e coordenados, é uma obrigação 

profissional e civil, que as Ordens e seus Profissionais 
contribuirão sem hesitação para enfrentar as próximas 
epidemias que seguramente chegarão. 

Referências
1 https://www.who.int/publications/i/item/9789240059139
2 https://www.who.int/initiatives/tripartite-zoonosis-guide
3 doi: 10.3390/microorganisms8091405

4 https://www.nature.com/articles/d41586-024-01221-2



As Ordens e a “One Health”

48

Introdução ao conceito

A compreensão da saúde transcende a esfera humana, 
exigindo uma perspetiva holística que reconhece a inter-
dependência entre a saúde humana, animal e ambiental 
(Sironi, Inglese & Lavazza, 2022; Zinsstag et al., 2018). O 
conceito de Uma só Saúde (One Health) preconiza esta 
abordagem, enfatizando a ligação intrínseca entre a saú-
de humana, dos ecossistemas e das espécies que neles 
habitam (Bertram et al., 2024; Capps, 2022; Pitt & Gunn, 
2024; Sinclair, 2019). Além da interação com o ambien-
te externo (macrobioma), este conceito abrange também 
a complexa diversidade de ecossistemas internos cons-
tituintes do organismo, o microbioma, cuja importância 
para a saúde tem sido crescentemente reconhecida (Siro-
ni, Inglese & Lavazza, 2022; Kambouris & Velegraki, 2020). 

A compreensão da influência do ambiente na saúde hu-
mana remonta à Antiguidade Clássica, com Hipócrates a 
destacar a influência das condições biológicas e ambien-
tais na Saúde (Capua & Cattoli, 2018; Jouanna, 2012). No 
século XIX, Robert Virchow definiu o termo “zoonose” para 
designar as doenças transmitidas entre animais e huma-
nos (Virchow & Rather, 1985). Contudo, foi apenas em 1970 
que surgiu a teoria da “Medicina Única”, precursora do atual 
conceito de Uma Só Saúde (Osburn, Scott & Gibbs, 2009). 

Liliana Sousa

Bastonária da Ordem dos Nutricionistas

Ordem dos Nutricionistas: 
Alimentação e nutrição 
integradas no conceito 
“One Health”
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Atualmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS), a 
Organização Mundial da Saúde Animal (WOAH), a Organi-
zação das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA), colaboram em conjunto na promoção 
do conceito Uma só Saúde, através do estabelecimen-
to e implementação de diretrizes políticas, orientações 
estratégicas e programas governamentais (Centers for 
Disease Control and Prevention, n.d.; Espeschit, Santa-
na & Moreira, 2021; Food and Agriculture Organization of 
the United Nations, n.d.; One Health Joint Plan of Action, 
2022; World Health Organization, n.d.; World Organisation 
for Animal Health, n.d.). Este plano tetra-partido contri-
bui diretamente para a concretização de diversos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), nomeadamente aqueles 
relacionados com saúde e bem-estar, fome zero e agri-
cultura sustentável, água potável e saneamento, prote-
ger vida terrestre e ação contra as alterações climáticas 
(Sinclair, 2019; United Nations, 2015). 

Este conceito visa compreender as complexas intera-
ções que moldam a saúde em todas as suas dimensões, 
desde o nível local ao global, aumentando a capacidade 
para enfrentar desafios de saúde pública e promover o 
equilíbrio e a equidade entre todos os setores, de forma 
a assegurar um futuro sustentável (CDC, n.d.; FAO, n.d.; 
WHO, n.d.; WOAH, n.d.). 

A concretização destes objetivos exige uma abordagem 
colaborativa, multissetorial e multidisciplinar, envolvendo 
diversas áreas do conhecimento, nomeadamente a área 
das Ciências da Nutrição e Alimentação (Fontes, 2023; Ra-
malho-Santos & Horta, 2023; Zinsstag et al., 2018).

Alimentação e Nutrição e Uma só Saúde

A alimentação assume um papel central na abordagem 
Uma Só Saúde. A forma como produzimos, processamos, 
distribuímos e consumimos alimentos tem um impacto 
profundo na saúde humana, animal e ambiental (Berry, 
2019; Lutz, 2021; Popkin, 2017).

A produção alimentar pode ter consequências significa-
tivas para o ambiente, através da utilização intensiva de 
recursos naturais, da emissão de gases com efeito de 
estufa provenientes da agricultura e da pecuária e da 
contaminação de ecossistemas por pesticidas e herbi-
cidas/adubos (Berry, 2019; Intergovernmental Panel on 
Climate Change, 2019; Pendrill et al., 2019; Hendriks et 
al., 2023; von Braun et al., 2023; Willett et al., 2019). Es-
tas alterações ambientais, por sua vez, afetam a saúde 
animal, aumentando a probabilidade de propagação de 
doenças e à necessidade de utilização de antibióticos, 
com o consequente risco de desenvolvimento de resis-
tência antimicrobiana, um grave problema de saúde pú-
blica que também afeta a população (Pendrill et al., 2019; 
Hendriks et al., 2023; von Braun et al., 2023). No que diz 
respeito à saúde humana, a disponibilidade, o acesso e a 
qualidade dos alimentos influenciam diretamente o es-
tado nutricional dos indivíduos, com implicações no de-
senvolvimento, na imunidade e na prevenção de doenças 
crónicas não transmissíveis, como obesidade, diabetes, 
doenças cardiovasculares e alguns tipos de cancro (Der-
nini et al., 2017; Dernini & Berry, 2015; Gregório, Sousa, 
Chkoniya & Graça, 2020). 

O estabelecimento de sistemas alimentares seguros, que 
permitam suprir de forma sustentável as necessidades de 
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uma população global em expansão, emerge como uma 
das principais e mais complexas missões da humanida-
de (Herrero et al., 2023; Jurgilevich et al., 2016). Promover 
a adesão a padrões alimentares saudáveis e compreender 
o profundo impacto da implementação de sistemas ali-
mentares sustentáveis, torna-se cada vez mais relevante e 
urgente para garantir a segurança alimentar não só no pre-
sente, mas também para as gerações futuras (Berry, 2019; 
Boqvist et al., 2018; Hendriks et al., 2023; Herrero et al., 
2023; Hodson de Jaramillo et al., 2023; Jurgilevich et al., 
2016; Lutz, 2021; Mirzabaev et al., 2023; von Braun et al., 
2023).

Para tal, é necessária a participação ativa de agentes-
-chave, através de uma abordagem transdisciplinar, mul-
tissetorial e colaborativa, como as alicerçadas nos con-
ceitos de Uma Só Saúde, que invista na promoção da 
produção e consumo de alimentos saudáveis, através de 
sistemas alimentares sustentáveis. 

Os sistemas alimentares compreendem o complexo 
conjunto de atividades, infraestruturas e processos que 
abrangem desde a produção, processamento, distribui-
ção e consumo de alimentos, até à gestão de resíduos e 
desperdício (Popkin, 2017). A intensificação da produção 
e o processamento de alimentos, impulsionados pela 
globalização, industrialização da agricultura, pobreza ru-
ral e urbanização, alteraram profundamente os sistemas 
alimentares, afetando diretamente o meio ambiente e 
a saúde do planeta (Berry, 2019; IPCC, 2019; Lutz, 2021; 
Webb, Flynn, Kelly & Thomas, 2023).

O sistema alimentar atual, é responsável por aproxima-
damente 30% das emissões de gases com efeito estufa 

de origem antropogénica, sendo a produção de alimen-
tos de origem animal, um dos principais motores des-
tas emissões e da degradação dos ecossistemas (Berry, 
2019; IPCC, 2019; Pendrill et al., 2019; Hendriks et al., 
2023; von Braun et al., 2023; Willett et al., 2019). Além 
disso, a produção de alimentos é um dos maiores res-
ponsáveis pela perda de biodiversidade, poluição dos re-
cursos hídricos e degradação dos solos, comprometendo 
a sustentabilidade dos sistemas alimentares (IPCC, 2019; 
Hendriks et al., 2023). 

A produção intensificada contribui também para a perda 
de identidade alimentar e da diversidade de alimentos 
nutricionalmente ricos, favorecendo o aumento da dis-
ponibilidade e consequente consumo, de alimentos pro-
cessados, geralmente economicamente mais acessíveis 
(Lutz, 2021).

Assim, a transformação do sistema alimentar atual para 
um modelo sustentável é fundamental para garantir o 
acesso universal a alimentos seguros e nutritivos, sem 
comprometer a saúde do planeta (Berry, 2019; Boqvist 
et al., 2018; Hendriks et al., 2023; Herrero et al., 2023; 
Hodson de Jaramillo et al., 2023; Jurgilevich et al., 2016; 
Lutz, 2021; Mirzabaev et al., 2023; von Braun et al., 2023). 

A sustentabilidade alimentar envolve a criação de siste-
mas alimentares que, além de atenderem às necessida-
des nutricionais da população, respeitem os limites dos 
ecossistemas e promovam a equidade social (Hendriks et 
al., 2023). A transição para sistemas alimentares susten-
táveis requer uma abordagem integrada que considere a 
produção, a distribuição e o consumo de alimentos, mini-
mizando o desperdício e promovendo práticas que respei-
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tem a biodiversidade e os recursos naturais (HLPE, 2020).

A economia circular, enraizada nos princípios da ecologia 
industrial, emerge como uma solução promissora para os 
desafios da sustentabilidade alimentar (Jurgilevich et al., 
2016). Este modelo propõe a reutilização, reparação, re-
novação e reciclagem de recursos, diminuindo a produ-
ção de resíduos e promovendo a eficiência na utilização 
dos recursos (Jurgilevich et al., 2016).  A implementação 
de práticas de economia circular nos sistemas alimenta-
res pode ajudar a atenuar os impactos ambientais, como 
a emissão de gases com efeito estufa e a degradação 
dos ecossistemas (Herrero et al., 2023; Jurgilevich et al., 
2016). Simultaneamente promove a segurança alimentar 
e combate o desperdício alimentar (Berry, 2019; Boqvist, 
Söderqvist & Vågsholm, 2018; Herrero et al., 2023; Lutz, 
2021; Jurgilevich et al., 2016).

O desperdício alimentar é um dos maiores desafios en-
frentados pelos sistemas alimentares atuais (FAO, 2019; 
von Braun,  Sorondo, & Steiner, 2023). Estima-se que um 
terço dos alimentos produzidos globalmente é desper-
diçado, o que não só representa uma perda significativa 
de recursos, mas também contribui para a degradação 
ambiental (FAO, 2019; Herrero et al., 2023). A redução 
do desperdício alimentar deve ser uma prioridade nas 
políticas públicas, envolvendo desde a produção até ao 
consumo final (Boqvist, Söderqvist & Vågsholm, 2018; 
FAO, 2019; Herrero et al., 2023; Jurgilevich et al., 2016; 
von Braun,  Sorondo, & Steiner, 2023). De acordo com 
dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), os por-
tugueses desperdiçam em média 183,6 kg de alimentos, 
sendo a maioria proveniente da casa dos consumidores 
(INE, 2022). Deste modo, a capacitação dos consumido-

res para a adoção de comportamentos alimentares mais 
sustentáveis, através de intervenções de conscienciali-
zação e educação alimentar, é crucial para a redução do 
desperdício alimentar (Berry, 2019; Hendriks et al., 2023; 
Herrero et al., 2023).

Vários estudos demonstram que a adoção de padrões 
alimentares saudáveis e sustentáveis constitui uma es-
tratégia fundamental para promover a sustentabilidade 
e combater o desperdício alimentar (Berry, 2019; Hen-
driks et al., 2023; Herrero et al., 2023; Neufeld, Hendriks 
& Hugas, 2023). Padrões alimentares equilibrados, com 
predominância de alimentos de origem vegetal, como 
hortofrutícolas, cereais integrais e leguminosas, com 
inclusão de alimentos de origem animal produzidos de 
forma sustentável, de baixa emissão de gases de efeito 
estufa, contribuem, não só para o combate às alterações 
climáticas, bem como para a promoção da saúde e lon-
gevidade da população (Harris et al., 2023; Herrero et al., 
2023; IPCC, 2019; Mazza et al., 2021; Springmann et al., 
2018; Jarmul et al., 2020).

Um dos padrões alimentares que apresenta estas carac-
terísticas é o padrão alimentar mediterrânico, frequente-
mente citado como um dos mais saudáveis e sustentá-
veis do mundo (Dernini et al., 2017; Dernini & Berry, 2015; 
Gregório, Sousa, Chkoniya & Graça, 2020). Este padrão 
alimentar, além de promotor de saúde, devido aos ali-
mentos característicos e à culinária saudável que protege 
os nutrientes dos alimentos, é igualmente protetor do 
ambiente, sendo considerado património cultural imate-
rial da humanidade (Dominguez, Di Bella, Veronese & Bar-
bagallo, 2021; Gregório, Sousa, Chkoniya & Graça, 2020). 
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Além de contribuir para a conservação da biodiversidade 
e sustentabilidade dos ecossistemas, a dieta mediterrâ-
nica é culturalmente aceite e economicamente acessí-
vel, o que a torna uma opção possível para muitas po-
pulações em todo o mundo (Berry, 2019; Dernini et al., 
2017; Theodoridis et al., 2018). Contudo, apenas 26% da 
população portuguesa apresenta uma elevada adesão à 
dieta mediterrânica, encontrando-se associada a maio-
res níveis de escolaridade e de rendimentos (Gregório, 
Sousa, Chkoniya & Graça, 2020). 

Padrões alimentares sustentáveis, que garantam a sus-
tentabilidade alimentar, são cruciais para garantir a se-
gurança alimentar. No entanto, continuam a verificar-
-se elevados níveis de insegurança alimentar em todo o 
mundo, incluindo em Portugal (FAO, IFAD, UNICEF, WFP, 
WHO, 2021; Ringler et al., 2023; Gregório et al., 2024). 

O conceito de segurança alimentar é definido pela FAO 
como “uma situação que existe quando todas as pes-
soas, em qualquer momento, têm acesso físico, social e 
económico a alimentos suficientes, seguros e nutricio-
nalmente adequados, que permitam satisfazer as suas 
necessidades nutricionais e as preferências alimentares 
para uma vida ativa e saudável” (FAO, 2010; Gregório et 
al., 2024; Lutz, 2021; Pitt & Gunn, 2024).

A segurança alimentar exige uma integração abrangente 
ao longo de todo o sistema alimentar, desde a produ-
ção primária até ao consumo final (Boqvist, Söderqvist & 
Vågsholm, 2018; Neufeld, Hendriks & Hugas, 2023). Este 
princípio implica que todos os intervenientes da cadeia 
alimentar têm uma responsabilidade na garantia da se-
gurança alimentar (Boqvist, Söderqvist & Vågsholm, 2018; 

Neufeld, Hendriks & Hugas, 2023). A carência de conheci-
mento, recursos e competências entre estes atores pode 
comprometer a segurança alimentar, particularmente em 
países de baixo e médio rendimento (Lutz, 2021; Mir-
zabaev et al., 2023; Roy, Mazaniello-Chézol, Rueda-Mar-
tinez, Shafique & Adams, 2023).

Em Portugal, a insegurança alimentar moderada e grave 
atingiu o seu valor mais elevado em 2023 (4,8%), com um 
aumento de 0,7 pontos percentuais relativamente a 2022 
(Gregório et al., 2024). Este aumento pode relacionar-se 
com a elevada taxa de inflação observada em 2022/23, 
que nos produtos alimentares não transformados (car-
ne, peixe, frutas e hortícolas) atingiu o valor de 20,1%, 
em fevereiro de 2023. Entre abril e dezembro desse ano, 
foi aplicada a medida transitória de isenção de IVA nos 
produtos alimentares não processados, tendo-se pos-
teriormente verificado uma descida da taxa de inflação 
(Gregório et al., 2024).

A redução do custo dos alimentos essenciais contribui 
para melhorar o acesso económico aos mesmos, po-
tenciando impactos positivos no estado nutricional da 
população. Com efeito, a disponibilidade e o acesso a 
alimentos suficientes, seguros e nutricionalmente ade-
quados (segurança alimentar) apresenta um impacto 
direto na promoção de saúde da população (Herrero et 
al., 2023; Lutz, 2021; Mirzabaev et al., 2023; NatureFood, 
2024; Jurgilevich et al., 2016). 

A promoção da saúde pública através de sistemas ali-
mentares sustentáveis, que garantam a segurança ali-
mentar, requer a implementação de políticas públi-
cas que atuem em três eixos estratégicos: o incentivo 
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à produção e disponibilidade de alimentos saudáveis 
e sustentáveis; a melhoria do acesso quer físico, quer 
económico a esses alimentos e a promoção de esco-
lhas alimentares saudáveis e sustentáveis (Herrero et 
al., 2023; Lutz, 2021; Mirzabaev et al., 2023; NatureFood, 
2024; Jurgilevich et al., 2016).

As ações políticas que visam o incentivo à produção e 
disponibilidade de alimentos saudáveis e sustentáveis 
incluem: o ajuste de subsídios e investimentos para fa-
vorecer a produção de alimentos nutritivos, o incentivo a 
práticas agrícolas sustentáveis, como a agricultura bio-
lógica e o fortalecimento de economias circulares, que 
previnam o desperdício alimentar (Herrero et al., 2023; 
Mirzabaev et al., 2023; Jurgilevich et al., 2016). 

No que concerne à melhoria do acesso físico e econó-
mico a alimentos essenciais e nutricionalmente ricos, as 
políticas públicas podem contemplar: a implementação 
de redes de segurança alimentar; a promoção da liga-
ção entre produtores rurais e consumidores urbanos, 
apoiando a economia rural e o ajuste de impostos e sub-
sídios que promovam o consumo de alimentos saudáveis 
(ex: isenção de IVA) e desincentivem o consumo de ali-
mentos nutricionalmente desadequados (ex: taxação de 
bebidas açucaradas) (Gregório et al., 2024; Herrero et al., 
2023; Mirzabaev et al., 2023). 

Relativamente à promoção de escolhas alimentares sau-
dáveis e sustentáveis, as principais ações políticas in-
cluem: o desenvolvimento de programas, campanhas e 
intervenções de educação alimentar, com o objetivo de 
capacitar os consumidores a fazerem escolhas alimen-
tares informadas, promovendo a sua literacia alimentar; 

a melhoria da qualidade da informação, através da li-
mitação da publicidade e marketing de alimentos não 
saudáveis, especialmente direcionados a crianças e da 
monitorização da rotulagem nutricional dos produtos 
alimentares; e a modificação dos ambientes alimentares, 
através da monitorização da composição nutricional da 
oferta alimentar, da reformulação de produtos alimen-
tares e da melhoria da oferta alimentar, nomeadamente 
através de estratégias de “nudge”, como o posiciona-
mento estratégico de alimentos saudáveis em estabe-
lecimentos comerciais (Herrero et al., 2023; Lutz, 2021; 
Mirzabaev et al., 2023; NatureFood, 2024).

A implementação eficaz destas ações, principalmente 
no que concerne à promoção de escolhas alimentares 
saudáveis e sustentáveis, de literacia e educação ali-
mentar, depende crucialmente da atuação dos Nutri-
cionistas.

Ordem dos Nutricionistas e Uma só Saúde

O papel dos Nutricionistas, desde a promoção da saúde 
e prevenção da doença, até à atuação na área clínica 
e de alimentação coletiva e restauração, é irrefutável. 
Em todas as áreas e contextos de atuação, os Nutricio-
nistas trabalham com base em evidência científica para 
garantir uma nutrição de excelência, considerando não 
apenas os aspetos biológicos da nutrição, mas também 
os fatores sociais, culturais e comportamentais que in-
fluenciam as escolhas alimentares, abrangendo desde o 
indivíduo até à comunidade.

Os Nutricionistas atuam ativamente na garantia de segu-
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rança, qualidade e certificação alimentar, desempenhan-
do funções em diversos níveis de cuidados de saúde, des-
de os primários até aos paliativos. Além disso, aplicam os 
seus conhecimentos em investigação, na elaboração de 
recomendações nutricionais, estratégias de marketing e 
inovação na indústria alimentar, contribuindo ativamente 
para o desenvolvimento de novos produtos alimentares e 
sistemas alimentares sustentáveis. 

A contribuição dos Nutricionistas para a promoção de 
saúde pública e literacia em saúde, capacitando indiví-
duos e comunidades para a adoção de um padrão ali-
mentar e um estilo de vida saudável e sustentável, inte-
grados na abordagem Uma só Saúde, é absolutamente 
necessária.

A Ordem dos Nutricionistas apresenta um papel fun-
damental na garantia de ética e qualidade nos serviços 
prestados pelos Nutricionistas. Além de definir os re-
quisitos de qualificação profissional e assegurar o cum-
primento das normas técnicas e deontológicas, zelando 
pela defesa da comunidade, também elabora e atualiza 
posicionamentos, pareceres, normas e guias de orien-
tação profissional, que norteiam a prática profissio-
nal, promovendo a atualização científica da profissão. 
É igualmente responsável pela elaboração de cursos, 
workshops, eventos e simpósios, que asseguram a for-
mação contínua destes profissionais, assim como esta-
belece parcerias e protocolos com inúmeras entidades, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento científi-
co, a saúde pública, a literacia em saúde e a valorização 
da profissão de Nutricionista.

A Ordem dos Nutricionistas atua ativamente na defini-

ção e implementação de uma política nacional de saúde 
alimentar em todos os seus aspetos, colaborando dire-
tamente com entidades governamentais, como o Minis-
tério da Saúde e da Educação, entre outros. Adicional-
mente, colabora com instituições de referência para a 
promoção de literacia em saúde e literacia alimentar da 
população, relevante para a capacitação dos cidadãos 
para a adoção de comportamentos alimentares que se 
adequem ao conceito Uma Só Saúde.

Alinhada com esta abordagem, a Ordem dos Nutricio-
nistas garante a competência e identidade da profissão, 
através de uma perspetiva integrada que considera a 
multidisciplinariedade na saúde. A este respeito desta-
cam-se ainda as relações institucionais e a participação 
em diferentes conselhos nacionais que abordam aspetos 
diretamente relacionados com o conceito Uma só Saúde, 
nomeadamente o Conselho Nacional de Saúde, o Conse-
lho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e o 
Conselho Português para a Saúde e Ambiente.

Conclusão e Perspetivas Futuras

A Alimentação e Nutrição apresenta um papel central na 
abordagem Uma só Saúde. A forma como produzimos, 
processamos, distribuímos e consumimos alimentos 
tem um impacto profundo na saúde humana, animal e 
ambiental. A transformação do sistema alimentar atual 
para um modelo sustentável e a capacitação dos con-
sumidores para a adoção de comportamentos alimen-
tares mais saudáveis e sustentáveis, são fundamentais 
para a redução do desperdício alimentar e para a garan-
tia da segurança alimentar. Isto requer a implementa-
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ção de políticas públicas que atuem em diversos eixos, 
nomeadamente na promoção de escolhas alimentares 
saudáveis e sustentáveis. Neste âmbito, o Nutricionista 
é o profissional de saúde que apresenta maior transver-
salidade de atuação. Como representante da profissão, 
a Ordem dos Nutricionistas, tem sido um agente de pro-
moção de colaboração interdisciplinar, na defesa de po-
líticas públicas que promovam a saúde, principalmente 
humana, e indiretamente animal e ambiental. Consciente 
da importância da colaboração intersectorial na resposta 
aos problemas de saúde da atualidade, atua de forma 
ativa na implementação do conceito de Uma só Saúde. 

Esta visão holística, multidisciplinar e multissetorial, que 
abrange diferentes áreas do conhecimento e profissio-
nais, é crucial para a promoção de sistemas alimenta-
res sustentáveis. Neste contexto, torna-se fundamental 
investir no desenvolvimento de políticas públicas de-
senhadas e implementadas sobre a abordagem Uma só 
Saúde; envolvendo não só um trabalho próximo com a 
indústria alimentar e desenvolvimento de tecnologias 
inovadoras, mas também o investimento em investiga-
ção científica e translacional. 

Adicionalmente, o desenvolvimento de programas de 
educação alimentar ao longo do ciclo de vida que capa-
citem os cidadãos desde cedo a fazer escolhas alimen-
tares informadas e saudáveis, envolvendo a participação 
da comunidade, é igualmente essencial. 

Neste contexto, a Ordem dos Nutricionistas assume um 
papel determinante na promoção da saúde pública, con-
tribuindo para a transição para sistemas alimentares 
mais sustentáveis. Através da investigação, do desenvol-

vimento de orientações baseadas em evidência e do en-
volvimento ativo na definição de políticas públicas, a Or-
dem dos Nutricionistas reforça a sua missão de garantir 
que a alimentação saudável seja reconhecida como um 
pilar essencial para a saúde das populações e para a mi-
tigação dos desafios ambientais. Deve, por isso, manter-
-se como agente promotor da reflexão e da colaboração 
interdisciplinar, fomentando abordagens que integrem as 
ciências da nutrição e a dietética, a saúde pública e a 
sustentabilidade ambiental, com vista a implementar o 
conceito Uma só Saúde.

A concretização desta transformação, exige um esforço 
conjunto e coordenado, entre diversas áreas, incluindo 
áreas socioculturais, de investigação, tecnologia, políti-
ca, educação, ciência e saúde, todas elas transversais 
à profissão de Nutricionista. Assim, a Ordem dos Nutri-
cionistas assume um papel estratégico, não apenas na 
promoção da interdisciplinaridade, mas também na de-
finição de orientações e de posicionamentos que garan-
tam a integração da abordagem Uma Só Saúde nas polí-
ticas públicas e na prática profissional do nutricionista.

Com este compromisso e perspetivando o futuro, a Or-
dem dos Nutricionistas deve consolidar e expandir parce-
rias com organismos nacionais e internacionais, reforçan-
do a sua presença nos debates sobre esta temática. Além 
disso, deve investir na capacitação dos seus profissio-
nais, preparando-os para que sejam agentes de mudan-
ça, promovendo a literacia alimentar e incentivando prá-
ticas alimentares mais sustentáveis junto da sociedade.

A integração do conceito Uma Só Saúde nas políticas 
públicas e no modo de atuação do nutricionista (quer 
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do ponto de vista individual, quer integrado em equipas 
multidisciplinares) deve ser aprofundada, reforçando a 
Ordem dos Nutricionistas como uma entidade de refe-
rência para a promoção de uma alimentação que seja 
simultaneamente saudável, sustentável e acessível para 
todos os cidadãos.
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Enquadramento

Nas últimas décadas, o planeta tem enfrentado desafios 
que impactam profundamente a Saúde das pessoas, ani-
mais e ecossistemas. As doenças zoonóticas (e.g., SARS, 
Ébola, H1N1, Zika, COVID-19), em particular, têm expos-
to a fragilidade dos sistemas de Saúde, originado taxas 
de mortalidade muito expressivas – mais de 60% das 
doenças infeciosas tem origem em animais (Rahman et 
al., 2020). A COVID-19 destacou, em definitivo, o impacto 
da Saúde animal na Saúde física (e a relação entre esta 
e a Saúde Psicológica), enquanto sublinhou problemas 
globais de equidade, justiça social e direitos humanos, 
atingindo desproporcionalmente grupos populacionais 
vulneráveis. 

As alterações climáticas contribuem para o aumento de 
zoonoses e mortalidade associada – segundo a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), os fatores ambientais 
causam uma em cada quatro mortes em todo o mundo. 
Fogos, inundações e outros eventos climáticos extremos, 
aliados à densidade populacional, acumulação de resí-
duos e falta de água potável e saneamento, ampliam a 
vulnerabilidade a doenças endémicas, infeciosas e para-
sitárias, bem como a problemas de Saúde Psicológica. Se 
esta gera, directa e indirectamente, custos globais de 2 
triliões de euros (incluindo, em perda de produtividade e 
de crescimento económico), pode esperar-se um acrés-
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cimo devido às alterações climáticas que, até 2030, pode 
ascender aos 14.6 triliões de euros (Lawrance et al., 2021, 
2022). Neste sentido, a sustentabilidade ambiental pode 
ser considerada, em si mesma, um objetivo de Saúde. 

Os efeitos das alterações climáticas recaem com maior 
intensidade sobre as populações económica ou social-
mente vulneráveis:pessoas na pobreza, minorias étnicas, 
comunidade LGBTQI+, pessoas com deficiência, migran-
tes, mulheres, crianças, pessoas mais velhas e com pro-
blemas de Saúde Psicológica, acumulam esses efeitos 
com desigualdades estruturais acumuladas (Clayton et 
al., 2021). A crise climática ameaça ainda a sustenta-
bilidade dos serviços de Saúde (Lawrance et al., 2021), 
aumentando a demanda de cuidados ou impactando in-
fraestruturas. Frágeis e sobrecarregados, os sistemas de 
Saúde podem ficar ainda mais comprometidos (Lawran-
ce et al., 2021, 2022).

Num cenário global de vulnerabilidade, a resistência an-
timicrobiana – processo pelo qual os micro-organismos 
se adaptam e se tornam imunes a tratamentos, muitas 
vezes devido ao uso inadequado e excessivo de antibió-
ticos (Morrison & Zembower, 2020) – emerge como um 
problema grave e global para pessoas, animais e plan-
tas. Compromete a eficácia das intervenções médicas 
e veterinárias e gera enorme impacto na Saúde pública 
e na economia. Paralelamente, a insegurança alimentar 
reforça a vulnerabilidade a doenças e a mortalidade, au-
mentando a incidência de doenças não transmissíveis. 
Em conjunto com estes fatores, o envelhecimento po-
pulacional tem contribuído para o aumento de doenças 
crónicas, cuja comorbilidade com problemas de Saúde 
Psicológica está extensamente documentada. A preva-

lência de depressão, ansiedade e stresse entre pessoas 
com doença cardíaca é cerca de 31%, 33% e 58%, respe-
tivamente (Karami et al., 2023); entre pessoas com can-
cro, a prevalência de depressão varia entre os 8% e 24% 
(Krebber et al., 2014); após um acidente vascular cere-
bral, a prevalência de alguma perturbação depressiva é 
33.5% (Mitchell et al., 2017); entre pessoas com diabetes, 
a prevalência de depressão é duas a três vezes superior 
(CDC, 2023); cerca de 21% das pessoas com osteoartrose 
experiencia ansiedade e 20% tem sintomas depressivos 
(Stubbs et al., 2016).

Por outro lado, a relação entre a Saúde Psicológica e 
a doença física é complexa e influenciada por fatores 
biológicos, genéticos, comportamentais e psicológicos. 
Entre os comportamentais, destacam-se a alimenta-
ção desequilibrada e pouco saudável, a inatividade fí-
sica e sedentarismo ou o consumo de tabaco, álcool e 
outras substâncias. Entre os psicológicos, sublinha-se a 
associação entre personalidade e comportamentos e as 
estratégias de regulação do stresse ou a qualidade das 
relações interpessoais, o que, por sua vez, parece in-
fluenciar os níveis de inflamação, ativação de plaquetas 
e hipertensão arterial (entre outros marcadores) que, em 
última instância, aumentam o risco de doença cardíaca 
(Dahlén et al., 2022; de Hert et al., 2018).

Ainda que a interdependência entre Saúde Física e 
Psicológica seja transversal a comunidades e culturas, 
diferentes condições económicas e sociais resultam em 
riscos distintos. Por exemplo, minorias e pessoas na po-
breza experienciam mais discriminação, stresse e insta-
bilidade financeira (Moody et al., 2019), têm menor aces-
so a infraestruturas médicas ou desportivas e sentem 
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menos apoio social (Langøien et al., 2017), logo, são mais 
predispostas a ansiedade e hipertensão arterial, com re-
percussões cardiovasculares (Paradies et al., 2015). Po-
rém, os determinantes sociais e económicos da Saúde 
são frequentemente negligenciados.

A magnitude, sem precedentes, dos eventos que impac-
taram a Saúde nas últimas décadas evidencia a necessi-
dade de uma mudança de paradigma em Saúde Pública. 
Em 2008, a OMS, a Organização Mundial de Saúde Animal 
(OIE) e a Organização para Agricultura e Alimentação das 
Nações Unidas (FAO) lançaram a iniciativa “Um Mundo, 
Uma Saúde” (One World, One Health), na qual o conceito 
de Saúde Única (“One Health”) foi sugerido para demons-
trar a inseparabilidade entre a Saúde humana, animal e 
ambiental. A ele associam-se as noções de EcoSaúde (ou 
Saúde Ecológica) – noção de que a Saúde e o bem-es-
tar serão difíceis de manter num planeta poluído, em 
comunidades social ou politicamente instáveis ou com 
poucos recursos – e de Saúde Planetária – abordagem 
mais recente, que advoga pelo mais alto padrão de Saú-
de, bem-estar e equidade, por meio de atenção criterio-
sa aos sistemas naturais humanos e da Terra (Weatherly 
et al., 2023).

Mais recentemente, o One Health High-Level Expert 
Panel (OHHLEP, 2022) definiu Saúde Única como uma 
abordagem integrada e unificadora que visa equilibrar e 
otimizar a Saúde das pessoas, dos animais e dos ecos-
sistemas, reconhecendo que a Saúde das pessoas, ani-
mais, plantas e ambiente está interconectada. O con-
ceito, fundado no reconhecimento da interconexão e 
interdependência entre a Saúde humana, a Saúde animal 
e a Saúde ambiental, postula um modelo sistémico de 

Saúde, alicerçando-se num quadro colaborativo, mul-
tissetorial e transdisciplinar. Nele, múltiplos sectores e 
disciplinas (Medicina, Enfermagem, Biologia, Psicologia, 
Antropologia, Sociologia, Filosofia, etc.) unem esforços 
na promoção do bem-estar e combate às ameaças à 
Saúde e ecossistemas, enquanto abordam a necessida-
de coletiva de alimentos, água, energia e ar limpos e de 
enfrentar os impactos das mudanças climáticas. Assim, 
objetivos específicos da Saúde Única incluem a seguran-
ça alimentar, a prevenção da resistência antimicrobiana 
e de pandemias, o combate à poluição ou às alterações 
climáticas – pontos críticos da Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável definidos pelas Nações Uni-
das. As metas dos ODS que mostram menor progresso 
incluem, justamente, questões de Saúde como a água 
potável e saneamento, conservação de ecossistemas, 
emissões de gases de efeito estufa, cobertura de vacina-
ção, pesca sustentável, segurança alimentar e prevenção 
da extinção de espécies (Malekpour et al., 2023). 

O Papel da Psicologia

Apesar de adoptada por diversas autoridades internacio-
nais da Saúde (e.g., OMS, OIE, FAO), a Saúde Única tem 
sido mais explorada por investigadores/as do que por 
formuladores de políticas públicas. Além disso, apesar 
da natureza interdisciplinar do conceito, a investigação 
é dominada por disciplinas da Saúde humana e ciência 
veterinária, em detrimento das ciências sociais. Em par-
ticular, a Saúde Psicológica é ainda uma dimensão sube-
xplorada na investigação sobre Saúde Única (Weatherly 
et al., 2023). 
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Não obstante, a centralidade do comportamento huma-
no na Saúde Única é indiscutível. A Saúde humana de-
pende de ambientes saudáveis e biodiversos (Brymer et 
al., 2024), da mesma forma que o comportamento hu-
mano impacta, positiva ou negativamente, a Saúde indi-
vidual e ambiental. Existe uma associação documentada 
entre Saúde e ambiente, no âmbito da qual emerge uma 
forte correlação entre as decisões ambientais individuais 
e os sistemas de crenças culturalmente moldados (e.g., 
Galpin et al., 2015; Eom et al., 2016; Galpin et al., 2015). 
Muitos dos motivos da crise climática, por exemplo, po-
dem ser atribuídos ao comportamento humano. Por isso, 
mitigar os efeitos das alterações climáticas implica rees-
truturar escolhas e promover estilos de vida que os mi-
nimizem.

Nesse sentido, a Ciência Psicológica, enquanto campo 
de compreensão, previsão e modificação do comporta-
mento humano, torna-se central na operacionalização 
dos princípios, ferramentas e melhores práticas de uma 
abordagem de Saúde Única. Os contributos da Psicologia 
e seus/suas profissionais são basilares na formulação 
de estratégias dirigidas aos desafios identificados – 
com destaque para o combate às alterações climáticas, 
dimensão em que a Ciência Psicológica acumula já um 
robusto corpo de investigação. O reconhecimento da 
importância do comportamento na comunicação e ges-
tão de risco e na adopção de soluções sustentáveis é 
elemento-chave desta estratégia. Na verdade, toda a 
ação dos/as Psicólogos/as, nos seus diversos contex-
tos de intervenção, é enquadrável numa visão de Saúde 
Única. Seguem-se, porém, alguns exemplos de contri-
butos específicos. 

Intervenção Psicológica

À medida que as alterações climáticas são reconhecidas 
como um dos grandes desafios societais, a ansiedade 
climática ou eco-ansiedade tem aumentado. Esta cor-
responde à ansiedade antecipatória e medo de ser ví-
tima de um desastre ambiental, decorrente do impacto 
da mudança climática e da preocupação com o futuro. A 
eco-ansiedade afeta, com maior probabilidade, pessoas 
com maior consciência ecológica, gerando quadros leves 
de ansiedade, stresse, perturbações de sono, culpa pela 
situação do planeta ou alteração de planos de vida (por 
exemplo, a decisão de ter filhos) ou, nos casos mais gra-
ves, sintomatologia ansiosa severa e depressão. 

O problema é relatado em todo mundo, com maior pre-
valência entre as crianças e jovens. O maior inquérito até 
hoje realizado conclui que os/as jovens portugueses/as 
são os/as que revelam maior preocupação com a crise 
ambiental. Quase dois terços consideram que a huma-
nidade está condenada, quase 90% afirma que a huma-
nidade falhou na proteção do planeta e cerca de 35% 
admite que as suas emoções face à mudança climáti-
ca impactam negativamente o dia-a-dia (Hickman et al., 
2021). Emoções climáticas negativas estão correlaciona-
das com uma diminuição dos níveis de Saúde Psicológi-
ca, problemas de sono trabalhar e sintomas depressivos 
(Clayton et al., 2021; Ogunbode et al., 2021). Pessoas mais 
vulneráveis e/ou sujeitas a experiências cumulativas de 
discriminação (Crenshaw, 1990; Cole, 2009) mostram 
níveis mais elevados de stresse, depressão e ansiedade 
após um desastre climático (Clayton et al., 2021).

Além da ansiedade climática, existem outros efeitos 
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climáticos cujos impactos na Saúde Psicológica são ex-
tensos, profundos e duradouros. Refiram-se situações 
agudas decorrentes de desastres climáticos (e.g., de-
pressão, stresse pós-traumático) ou problemas graves 
que podem instalar-se em cenários pós-crise (e.g., des-
truição de infraestruturas e de recursos, desalojamen-
to, migração forçada).

Os/as Psicólogos/as podem intervir, terapeuticamente, 
junto das pessoas com eco-ansiedade, bem como ajudar 
a tornar os sistemas de Saúde mais resilientes aos desa-
fios das alterações climáticas1. Por exemplo, na resposta 
a situações de emergência, podem conduzir interven-
ções de primeira-linha (primeiros socorros psicológicos), 
prevenindo problemas de Saúde Psicológica a longo-pra-
zo, promovendo a resiliência das vítimas e facilitando o 
acesso a recursos e a apoio social. Podem ainda reforçar 
os sistemas de Saúde através de intervenções proativas 
e comunitárias de proximidade e de capacitação social, 
seja através de ações de educação para a Saúde ou do 
envolvimento em projetos e causas, em diferentes con-
textos e com diversos grupos.

Educação para a Saúde 

As evidências sobre o impacto dos estilos de vida nas 
principais causas de mortalidade e morbilidade são con-
tundentes. Fumar, consumir álcool em excesso, hábitos 
alimentares pouco saudáveis, falta de exercício físico ou 
comportamentos sexuais de risco podem contribuir para 
um elevado número de doenças, entre as quais a dia-

betes (um estilo de vida saudável, que inclua exercício 
físico e alimentação equilibrada, pode evitar cerca de 
70% dos casos) e doenças não transmissíveis, como os 
problemas cardiovasculares ou o cancro.

As evidências mostram também que os comportamen-
tos pró-Saúde têm uma natureza desenvolvimental (al-
teram-se ao longo do tempo, refletindo a condição física, 
emocional, cognitiva, social, profissional ou espiritual da 
pessoa). Por isso, é essencial  compreender e contextua-
lizar a Saúde e a doença nas diferentes faixas etárias. A 
promoção e manutenção da Saúde envolve um processo 
psicossocial na interface entre a pessoa, o sistema de 
Saúde e a sociedade (Suls et al., 2010), implicando de-
senvolver autonomia e responsabilidade – condições que 
permitem gerir a Saúde e agir sobre os seus determinan-
tes. Neste contexto, a educação para a Saúde emerge 
como resposta aos vários e multifacetados problemas de 
Saúde da sociedade contemporânea (Hubley et al., 2021). 

De acordo com a OMS, a educação para a Saúde é um 
processo baseado em regras científicas que usa oportuni-
dades programadas de aprendizagem para ajudar pessoas 
e comunidades a melhorar sua Saúde, aumentando o seu 
conhecimento sobre Saúde ou influenciando comporta-
mentos e atitudes relacionados com a Saúde. Entre os 
seus benefícios encontram-se a consciencialização sobre 
questões de Saúde, a sua colocação na agenda quotidia-
na, a aquisição de conhecimentos e competências em 
Saúde, a promoção de atitudes pró-Saúde e a promoção 
de valores de bem-estar e equilíbrio.

(1) A este propósito, sugere-se a leitura do documento Combate às Alterações Climáticas: O Papel dos/as Psicólogos/as (OPP, 2023). 

https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/opp_opapeldospsicologosnocombateasalteracoesclimaticas.pdf
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Os/as Psicólogos/as são, por excelência, os/as principais 
agentes da educação para a Saúde, possuindo compe-
tências para planear, implementar e dirigir tais opor-
tunidades de formação. O conhecimento dos aspetos 
desenvolvimentais que moldam o comportamento per-
mite-lhes compreender as características e necessi-
dades de Saúde ao longo do ciclo de vida, bem como 
os aspetos socioculturais que impactam a Saúde. Re-
conhecendo-os, os/as Psicólogos/as usam abordagens 
baseadas em evidências, dirigidas a grupos específicos e 
em diferentes contextos (família, escola, trabalho, Saú-
de), destinadas a favorecer conhecimentos, atitudes e 
comportamentos promotores de estilos de vida saudá-
veis – por exemplo, dirigidas a crianças e adolescentes 
(e.g., promoção de competências socioemocionais, pro-
moção da Saúde sexual, prevenção de comportamentos 
de risco), a pessoas mais velhas (e.g., prevenção do iso-
lamento e da solidão, gestão de perdas, educação para 
o envelhecimento ativo) ou a pessoas em situação de 
vulnerabilidade (e.g., promoção da autoestima e da auto-
nomia, desenvolvimento de competências para a gestão 
de desafios sociais e económicos). Os/as Psicólogos/as 
são ainda essenciais na formulação de políticas públi-
cas, advogando pela valorização da Saúde Psicológica na 
educação para a Saúde e contribuindo para a criação de 
ambientes que favoreçam escolhas saudáveis.

Avaliação, Gestão e Comunicação de Risco

A avaliação da perceção de risco faz parte das compe-
tências dos/as Psicólogos/as. No que às alterações cli-
máticas diz respeito, a avaliação da perceção pública é 

determinante para conhecer o nível de conhecimento 
acerca da mudança climática, as atitudes para com este 
fenómeno, as perspetivas entre diferentes grupos socio-
demográficos, fatores que as influenciam e forma como 
impactam comportamentos e decisões. 

Apesar de a maioria da população portuguesa mostrar 
preocupação com os efeitos negativos da crise climá-
tica, persiste um fosso enorme entre essa preocupação 
e mudanças comportamentais que procurem mitigar os 
impactos das alterações climáticas (OPP, 2023). Na sua 
origem encontram-se barreiras psicológicas que impe-
dem a disseminação de comportamentos proativos, no-
meadamente, a distância psicológica (perceção das alte-
rações climáticas como risco global, mais do que pessoal 
ou local), o ceticismo climático (negação da evidência 
da crise), a ignorância plural (perceção errónea de que 
as outras pessoas estão pouco preocupadas e não de-
sejam falar sobre  a crise climática), a desesperança e a 
sensação de ineficácia (que se traduzem na falta de mo-
tivação para a mudança) (APA, 2022). Além destas bar-
reiras, conflitos entre interesses imediatos e benefícios 
de longo prazo limitam a ação individual face a interes-
ses económicos e políticos (Gilli, 2019). A compreensão 
destes aspetos permite aos/às Psicólogos/as construir 
estratégias de promoção de mudança comportamental 
de sucesso. 

Os/as Psicólogos/as têm ainda competências para levar 
a cabo campanhas de Saúde Pública e comunicar so-
bre os riscos da crise climática e respetiva prevenção. 
A comunicação baseada no medo leva ao afastamento, 
desmotivando e fragilizando as pessoas. Pelo contrário, 
uma comunicação realista, empoderadora e promotora 
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da autoeficácia individual e coletiva pode fazer a dife-
rença na mudança comportamental (Whitmarsh, 2020).

Mudança Comportamental

A alteração de comportamentos é uma das metas cen-
trais da educação para a Saúde. Ao permitir uma maior 
e melhor compreensão dos determinantes do comporta-
mento, a intervenção dos/as Psicólogos/as pode condu-
zir à alteração de comportamentos com um impacto ne-
gativo, não apenas na Saúde das pessoas, mas na Saúde 
dos animais e do ambiente.

A mudança comportamental propõe-se desenvolver 
comportamentos e atitudes de mitigação (orientados 
para as causas de um problema) ou de adaptação (orien-
tados para os seus efeitos) que, simultaneamente, fa-
vorecem a Saúde das pessoas, animais e ecossistemas. 
Por exemplo, vários comportamentos de mitigação das 
alterações climáticas podem, directa ou indirectamente, 
promover a Saúde (Bain et al., 2016) – como a mobilidade 
ativa, uma dieta pobre em carne, a reciclagem, o sanea-
mento, o evitamento de viagens aéreas, o evitamento de 
pesticidas ou a adoção de produtos sustentáveis (Barne-
tt et al., 2019; Godfray et al., 2018). Além destes, também 
os comportamentos de adaptação podem reduzir os im-
pactos ambientais negativos na Saúde – por exemplo, 
usar máscaras faciais ou proteger a casa contra inunda-
ções (Inauen et al., 2021; van Valkengoed & Steg, 2019). 
Perante as evidências, vários autores chamam a atenção 
para a necessidade de integração da Saúde ambiental na 
investigação em Saúde humana (Bernard, 2019; Inauen et 
al., 2021; PCUN, 2021). 

Mas, conforme referido, apesar da consciência crescente 
da necessidade de proteção do ambiente face à mudan-
ça climática, muitas pessoas não mostram disposição 
para a mudança. Assim, do ponto de vista psicológico, é 
fundamental aprofundar os fatores que motivam as pes-
soas a valorizar a necessidade de proteger o  meio am-
biente. A evidência mostra, por exemplo, que dimensões 
como o individualismo, o nível educacional, o salário ou 
a esperança de vida à nascença influenciam o comporta-
mento, a Saúde e a qualidade do meio ambiente (Cutler 
& Lleras-Muney, 2006; Onel & Mukherjee, 2014). 

A noção destes aspetos facilita o reconhecimento do 
impacto da ação individual, a mudança comportamental 
e o desenvolvimento de comportamentos pró-ambien-
tais. Estes podem ser descritos como ações concretas 
que afetam positivamente o ambiente (e.g., reciclagem, 
compra de produtos orgânicos, redução do consumo 
de água e energia) (Lange & Dewitte, 2019; Stern, 2000). 
Da mesma forma, também as atitudes pró-ambientais, 
como o sentido de conexão com a natureza, definir-se 
como ambientalista, a consciência ambiental e a inten-
ção de reciclar, podem fomentar um ambiente natural 
mais saudável (Gilli, 2019).

A evidência mostra que o comportamento pró-ambien-
tal resulta de aspetos racionais, mas também emocio-
nais. Um envolvimento ambiental empático, por exemplo, 
pode estimular atitudes e comportamentos pró-ambien-
tais (De Berenguer, 2010; Fido & Richardson, 2019). Níveis 
mais elevados de empatia para com a natureza relacio-
nam-se positivamente com a proteção do ambiente e 
um maior interesse pela crise climática (Tam, 2013). Es-
tudos recentes identificam o sentimento de gratidão em 
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relação à natureza como orientador de comportamentos 
pró-ambientais. Este construto deriva do reconhecimen-
to dos benefícios percebidos da interação com a nature-
za, que motiva as intenções para cuidar dela e promove 
comportamentos pró-ambientais concretos (Tam, 2021).

Com base no conhecimento sobre as dimensões psicoló-
gicas associadas às questões ambientais, os/as Psicólo-
gos/as podem desenhar programas educacionais que in-
centivem reflexões individuais e coletivas sobre decisões 
ambientais, favorecendo a adoção de atitudes e compor-
tamentos alinhados com a Saúde Única – por exemplo, 
através da aplicação de estratégias de nudging. Oriundo 
da economia comportamental, o conceito de nudging 
refere-se a intervenções concebidas para influenciar e 
modificar o comportamento das pessoas, sem restrin-
gir a liberdade individual ou alterar substancialmente as 
suas motivações (Thaler & Sunstein, 2008). As estraté-
gias de nudging baseiam-se, portanto, em insights psi-
cológicos e comportamentais (partem da ideia de que as 
pessoas nem sempre tomam decisões racionais, sendo 
influenciadas por vieses cognitivos, hábitos e contextos) 
para produzir a modificação de comportamentos, pre-
servando a autonomia (não inviabiliza opções ou alte-
ra incentivos, apenas reorganiza o contexto da escolha) 
e apoiando escolhas benéficas. De uma forma simples, 
o nudging pressupõe uma reestruturação do contexto, 
para facilitar a melhor escolha (arquitectura de escolha).

De acordo com a evidência científica, o nudging oferece 
um quadro teórico e prático para a promoção de compor-
tamentos pró-ambientais (em particular, em contextos 
educacionais) e constitui uma das mais promissoras es-
tratégias promotoras de mudança comportamental face 

ao ambiente (Nielsen et al., 2017). Mas pode ser aplica-
do a muitas outras dimensões com impacto na Saúde 
das pessoas, animais e ecossistemas – por exemplo, a 
promoção de uma alimentação saudável (e.g., redução 
do consumo de carne, redução do impacto ambiental), 
a prevenção de doenças infeciosas (e.g., promoção de 
bons hábitos de higiene, uso responsável de antibióticos) 
ou a Saúde do ecossistema (e.g., redução de desperdício 
alimentar, gestão de resíduos). 

Educação Psicológica Deliberada

A educação psicológica deliberada é uma metodologia 
especializada da educação para a Saúde, eficaz no âm-
bito da Saúde Única. É um processo estruturado, inten-
cional e baseado em evidências, conduzido por Psicó-
logos/as, que intervém nas competências e estruturas 
da pessoa e se inscreve numa estratégia de exploração 
reconstrutiva (Menezes, 1998; Sprinthall, 1991) – estraté-
gia de intervenção psicoeducacional com provas dadas 
na capacitação para a ação (Menezes, 1998, 1999). En-
quanto a educação para a Saúde se foca em dimensões 
mais amplas da Saúde Física e Psicológica, a educação 
psicológica deliberada detém-se nos aspetos emocio-
nais e cognitivos que determinam o comportamento, 
muitas vezes abordando questões subjetivas como cren-
ças, perceções e atitudes. Aplicada à questão ambiental, 
encoraja estratégias de sustentabilidade ambiental, pro-
movendo o debate ético e o desenvolvimento de com-
petências interdisciplinares (Foster, 2001; Monroe et al., 
2007; Evashwick & Ory, 2003). Aplicados desde cedo, es-
tes programas podem transformar as crianças em agen-
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tes de mudança (Charry & Parguel, 2019).

Para além do desenvolvimento de atitudes e comporta-
mentos pró-ambientais, a resistência antimicrobiana é 
um dos alvos da Saúde Única que mais pode beneficiar 
de ações de educação psicológica deliberada. Uma vez 
que os fatores de risco da resistência antimicrobiana 
incluem o consumo frequente de antibióticos ou um 
ambiente facilitador da proliferação bacteriana, a sua 
resolução exige não só um controlo mais rígido na pres-
crição e disponibilização de antibióticos, mas o aumen-
to da literacia sobre as suas causas.

Evidências mostram que fatores psicossociais po-
dem influenciar as práticas de prescrição, já que os/
as profissionais de Saúde são influenciados/as por fa-
tores emocionais (e.g., medo, incerteza), cognitivos 
(e.g., crenças, percepção de risco, vieses cognitivos) e 
interpessoais (e.g., comunicação entre pares e médi-
co/a-paciente) (Donisi et al., 2019). Assim, é necessário 
incentivar a consciencialização dos riscos da prescrição 
excessiva, bem como sensibilizar e educar a população 
por forma a que compreenda a importância de recorrer 
a medicação prescrita (e.g., Shelke et al., 2023).

A Ciência Psicológica pode ajudar a compreender os 
fatores psicossociais que alimentam a resistência an-
timicrobiana e, através desse conhecimento, informar 
abordagens de sensibilização para a prescrição e o con-
sumo conscientes de antibióticos. Os/as Psicólogos/as 
podem, em contextos de Saúde e comunitários, promo-
ver a comunicação entre profissionais de Saúde, bem 
como apoiar o desenvolvimento de comportamentos 
que contribuem para a diminuição da taxa antimicro-

biana (como o uso correto de antissépticos ou a adesão 
a tratamentos de antibióticos) através de ações de sen-
sibilização ou de educação psicológica deliberada.

Investigação

A investigação em Ciência Psicológica tem permitido 
construir um largo corpo de evidências sobre temas 
como a perceção pública e atitudes acerca das alte-
rações climáticas, a motivação para investir em com-
portamentos de mitigação e adaptação, os fatores que 
influenciam a mudança comportamental, o desenho 
de intervenções para a alteração comportamental e 
os impactos da crise climática na Saúde Psicológica 
(APA, 2022; Swim, 2022). Contudo, é ainda necessário 
envolver mais Psicólogos/as das diferentes áreas da 
Psicologia no trabalho de investigação. Por outro lado, o 
cruzamento da Psicologia com a Biologia, Ciências Am-
bientais ou Agricultura, permite compreender o impacto 
do comportamento humano na poluição, perda de bio-
diversidade e sobrevivência das espécies (APA, 2022). A 
investigação em Psicologia também pode melhorar no 
que diz respeito aos grupos estudados. Cerca de 92% 
dos/as participantes em estudos sobre Psicologia e al-
terações climáticas são de sociedade ocidentais, ins-
truídas, industrializadas, ricas e democráticas (WEIRD 
- Western, Educated, Industrialized, Rich and Democra-
tic). Ao excluir a população não-WEIRD, não só ficam 
comprometidas as conclusões e a possibilidade de ge-
neralizar resultados (Henrich et al., 2010), mas ficam 
também por conhecer as experiências dos grupos vul-
neráveis (Swim, 2022).
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Ativismo e Advocacia

A evidência científica mostra que o ativismo climáti-
co ocupa um lugar importante na promoção da mobi-
lização social (e.g., Aron, 2023). É especialmente sig-
nificativo para os/as jovens, que enfrentam os efeitos 
das alterações climáticas e lutam para ser ouvidos/as. 
Existe uma correlação positiva entre o ativismo climá-
tico e Saúde Psicológica dos/as jovens. O envolvimento 
nestas iniciativas associa-se a uma redução da ansie-
dade climática e ao reforço da sensação de autoeficá-
cia e competências de tomada de decisão. No entanto, 
para maximizar a sua eficácia, é imperativo promover 
um ativismo baseado em evidências, que reconhece a 
diversidade de estratégias de protesto e assenta numa 
comunicação robusta e deliberada.

Os/as Psicólogos/as são essenciais na promoção da ad-
vocacia e ativismo climático – quer junto de decisores/
as políticos/as, líderes governamentais ou outras orga-
nizações (onde informam e aconselham a construção e/
ou actualização de medidas políticas e/ou advogam a 
favor ou contra determinadas medidas políticas), quer 
através de programas de treino em advocacia para ou-
tros/as Psicólogos/ as (APA, 2022). Mais especificamente, 
podem trabalhar com organizações e ativistas da causa 
climática, com o objetivo de garantir que as iniciativas 
são eficazes, promovem a participação social, facilitam 
a mudança comportamental e aumentam a consciência 
social. Em particular, podem desempenhar um papel im-
portante junto dos/as jovens, ajudando-os a desenvolver 
competências para um ativismo climático baseado em 
evidências, contribuindo para o seu desenvolvimento in-
tegral e cidadania ativa (Clayton et al., 2023).

Conclusão

A Saúde Única evidencia a interdependência entre Saú-
de humana, animal e ambiental, propondo um modelo 
integrado e sistémico para enfrentar os desafios globais 
que ameaçam o bem-estar do planeta e das popula-
ções. Neste contexto, a Ciência Psicológica surge como 
peça-chave, com um papel transversal e fundamental 
na compreensão e modificação de comportamentos, no 
desenvolvimento de estratégias educativas e no apoio 
à Saúde Psicológica das comunidades mais vulneráveis.

Os/as Psicólogos/as têm, não só, a capacidade de in-
tervir diretamente junto das pessoas e comunidades, 
mas de influenciar políticas públicas e promover uma 
mudança coletiva sustentável. Seja através de interven-
ções terapêuticas, educação para a Saúde, campanhas 
de sensibilização ou ativismo baseado em evidências, 
o contributo da Psicologia para a abordagem de Saúde 
Única é indispensável. Para enfrentar os desafios do fu-
turo, será essencial aprofundar a investigação e articu-
lação com outras áreas, bem como continuar a integrar 
a Psicologia em iniciativas multissetoriais, maximizando 
o seu impacto na promoção de uma Saúde global, equi-
tativa e sustentável.
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“One Health”: 
uma sinfonia vital para 
o futuro da humanidade

Visão da moderadora

A urgência de uma nova cosmovisão

O tempo em que vivemos é atravessado por contradições 
intensas e paradoxais. Celebramos avanços tecnológicos 
exponenciais, como a inteligência artificial capaz de aju-
dar a diagnosticar doenças com precisão sobre-humana 
ou a engenharia genética que promete erradicar flagelos 
ancestrais, mas esta mesma era convive com uma emer-
gência ambiental sem precedentes, onde a crise climáti-
ca, a perda massiva de biodiversidade e a poluição sisté-
mica ameaçam os próprios alicerces da nossa civilização.

A promessa de uma longevidade saudável e estendida, 
fruto do progresso médico, é contrastada pela emergên-
cia e reemergência de doenças infeciosas, muitas delas 
zoonoses, sendo que uma grande percentagem das no-
vas doenças que surgiram nas últimas décadas são de 
origem animal, que atravessam as barreiras entre espé-
cies com crescente e alarmante facilidade.

Neste cenário complexo e volátil, o conceito de “One 
Health” (Saúde Única) irrompe com uma clareza renova-
da. Não se trata de um mero jargão técnico confinado a 
círculos académicos ou a políticas setoriais, mas emer-
ge como um farol orientador numa paisagem global de 
incertezas profundas.
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mos energia, gerimos os nossos resíduos ou formulamos 
as nossas políticas económicas – é um ato de inscrição, 
consciente ou não, no grande livro da vida planetária.

“One Health” é, portanto, muito mais do que uma abor-
dagem científica multidisciplinar; é um convite urgente e 
profundo para reescrevermos a narrativa dominante do 
que significa viver bem, prosperar e evoluir num planeta 
finito e intrinsecamente interdependente.

Os primórdios da Saúde Holística e o universo 
entrelaçado

A intuição de que a saúde transcende o indivíduo e está 
profundamente enraizada no seu ambiente e modo de 
vida não é uma descoberta do século XXI. A própria palavra 
“saúde” encontra um dos seus étimos mais significativos 
no termo grego ‘Υγεία’ (Hygieia). Hygieia não era apenas a 
deusa da cura de doenças, mas sim da saúde enquanto 
estado positivo, da limpeza e da sanidade, representando 
a prevenção e a manutenção de um bem-estar integral. 
Esta visão sublinhava uma condição de plenitude, um 
equilíbrio dinâmico (isonomia) entre o indivíduo e o seu 
kosmos (o universo ordenado). Hipócrates de Cós (c. 460 
– c. 370 a.C.), reverenciado como o “pai da medicina”, no 
seu célebre tratado “Sobre os Ares, Águas e Lugares”, foi 
pioneiro ao sistematizar a observação da profunda in-
fluência dos fatores ambientais na saúde das populações. 
Esta abordagem pioneira reconhecia explicitamente que a 
saúde e a doença não podiam ser dissociadas do ambien-
te físico (a physis, ou natureza), social e do comportamen-
to humano. Este pensamento evoluiu ao longo dos sécu-
los, passando por conceitos como “One Medicine”, que 

“One Health” é uma expressão fundamental e inadiável 
de que a saúde – seja ela a saúde dos seres humanos, 
a saúde dos animais domésticos e selvagens, a saúde 
das plantas e dos solos, ou a saúde dos ecossistemas 
aquáticos e terrestres – é uma tessitura única, intrinse-
camente interligada e indivisível.

A saúde humana, durante demasiado tempo, foi abordada 
como um território isolado, uma cidadela a ser defendida 
com os arsenais da medicina moderna, muitas vezes des-
curando o vasto e dinâmico “exposoma”, que inclui todas 
as exposições ambientais – que a molda e sustenta.

Cada molécula de oxigénio que inalamos, produto da fotos-
síntese de florestas distantes e do fitoplâncton oceânico, 
cada nutriente que assimilamos, cultivado em solos cuja 
saúde determina a sua riqueza, cada microrganismo que 
coloniza a nossa pele e as nossas mucosas, estabelecendo 
connosco relações de simbiose ou patogenia, é um frag-
mento do mundo, um elo biofísico e bioquímico que nos 
liga inextricavelmente ao que existe para além da nossa 
perceção imediata e da nossa individualidade corporal.

O que afeta a saúde do solo sob os nossos pés – a sua 
estrutura, a sua biodiversidade microbiana, a sua con-
taminação por químicos – reverbera diretamente na 
qualidade e segurança dos alimentos que produzimos e 
consumimos e, por consequência, na composição e fun-
cionalidade do microbioma intestinal que nos habita.

Cada gesto que tomamos, individual e coletivamente – 
desde a escolha aparentemente banal de uma refeição 
(privilegiando alimentos locais, de produção sustentável, 
ou optando por dietas com menor pegada ecológica) até 
à forma como desenhamos as nossas cidades, produzi-
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humilde de que há muito que nos escapa ao conhecimen-
to linear e mecânico, mas que a interconexão é, muito 
provavelmente, uma lei fundamental da existência. A visão 
quântica convida-nos a transcender um paradigma pura-
mente reducionista e a abraçar uma compreensão mais 
holística e relacional da realidade – uma visão que ressoa 
profundamente com a filosofia da “One Health”.

As doenças, sejam elas infeciosas, crónicas não transmis-
síveis, ou desordens mentais, não surgem, portanto, do 
nada, nem de forma isolada e unicausal, como se fos-
sem meros defeitos numa máquina. Elas emergem, na 
sua maioria, de desequilíbrios complexos e multifatoriais, 
de disrupções nas interações homeostáticas entre múl-
tiplos sistemas. Pensemos nas consequências de prá-
ticas agrícolas intensivas e insustentáveis que, ao utili-
zarem indiscriminadamente antibióticos em animais de 
produção, promovem a resistência antimicrobiana – uma 
ameaça global à saúde humana e animal. Reflitamos so-
bre os poluentes atmosféricos provenientes da queima de 
combustíveis fósseis e de processos industriais, que não 
só causam doenças respiratórias e cardiovasculares, mas 
também podem atravessar a barreira hematoencefálica, 
contribuindo para doenças neurodegenerativas. A saúde, 
nesta perspetiva, não é um castelo fortificado e inexpug-
nável; é antes uma teia intrincada de relações, uma dança 
adaptativa em constante reparação e reequilíbrio.

Ao integrar este olhar sistémico e ecológico, percebemos 
que o corpo humano, e na verdade qualquer organismo 
vivo, é simultaneamente um testemunho de espantosa 
vulnerabilidade e de incrível resiliência. Esta herança 
confere-nos uma capacidade intrínseca de adaptação e 
cura. E, no entanto, esta resiliência biológica, por mais 

focava na medicina comparada, até ao mais abrangente 
“One Health” que conhecemos hoje.

Este entendimento ancestral de uma realidade interco-
nectada encontra um eco surpreendente e poderoso nas 
descobertas da física quântica, que revolucionaram a nos-
sa compreensão do universo no século XX. Ao desvendar 
as camadas mais profundas da matéria e da energia, a 
física quântica revela que, no nível fundamental, a realida-
de não é feita de “coisas” isoladas, mas de inter-relações, 
de campos de probabilidade e de eventos de interação. 
O fenómeno do entrelaçamento quântico (quantum en-
tanglement), por exemplo, demonstra que duas ou mais 
partículas, uma vez que tenham interagido, podem per-
manecer conectadas de uma forma a ser descoberta, de 
tal modo que uma medição feita numa delas influencia 
instantaneamente o estado da(s) outra(s), independen-
temente da distância física que as separe. Este “efeito 
fantasmagórico à distância”, como lhe chamou Einstein, 
desafia a nossa intuição clássica baseada na localidade 
e na separabilidade, sugerindo que o universo é, de al-
guma forma fundamental, um todo não-local e interco-
nectado. Este paradigma, que desorientou e fascinou os 
fundadores da física moderna, é uma poderosa ilustração 
científica de que a separação, em última análise, pode 
ser uma construção da nossa perceção macroscópica. 
Cada elemento do universo, desde a mais ínfima partí-
cula subatómica até às vastas galáxias, é atravessado por 
fluxos incessantes de informação e energia que o ligam 
indelevelmente ao todo. Já compreendemos a totalidade 
destes mecanismos? Certamente que não. A ciência está 
em constante evolução. Mas somos cada vez mais con-
frontados pela certeza da incerteza, pelo reconhecimento 
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ção da biodiversidade (utilizando câmaras automáticas, 
bioacústica, e análise de ADN ambiental – eDNA – em 
amostras de solo ou água para detetar a presença de es-
pécies), de dados genómicos de patógenos emergentes, 
de padrões migratórios de animais (rastreados por GPS), 
de indicadores socioeconómicos (como densidade po-
pulacional, fluxos comerciais, níveis de pobreza), de da-
dos de saúde pública (incidência de doenças, capacidade 
hospitalar) e até de informações provenientes de fontes 
menos convencionais, como o sentimento expresso em 
redes sociais ou notícias, que podem fornecer alertas 
precoces sobre surtos de doenças ou descontentamento 
social ligado a questões ambientais.

Esta vasta quantidade de informação, muitas vezes não 
estruturada e proveniente de fontes dispersas, quando in-
tegrada, processada (através de filtragem, mapeamento e 
transformação rigorosos para assegurar a sua robustez e 
consistência) e analisada por algoritmos de inteligência ar-
tificial (IA) – utilizando técnicas de machine learning, deep 
learning e análise preditiva – permitiria não só monitorizar 
a saúde planetária com um detalhe e uma abrangência 
nunca antes vistos, mas também, e crucialmente, detetar 
padrões subtis e conexões não óbvias entre fatores 
ambientais, ecológicos, meteorológicos, antropogénicos 
e a saúde, antecipando pontos críticos de rutura ou 
transição com maior precisão. Poderíamos, por exemplo, 
identificar com semanas ou meses de antecedência o 
momento em que a combinação de desflorestação numa 
determinada região, alterações nos padrões de chuva e 
o aumento da proximidade entre populações humanas e 
reservatórios animais de vírus aumenta exponencialmente 
o risco de um surto zoonótico, permitindo intervenções 

notável que seja, tem limites.

O Digital Twinning e a IA: a imagem do mundo 
em dados inteligentes

A tecnologia contemporânea, impulsionada pelas cha-
madas tecnologias exponenciais, oferece-nos ferramen-
tas com um potencial sem precedentes para compreen-
der, modelar e, quem sabe, gerir de forma mais sábia 
esta complexa interconectividade que define a saúde. O 
conceito de digital twinning (gémeos digitais), em parti-
cular, emerge como uma metáfora poderosa e uma fer-
ramenta promissora. Ao criar réplicas virtuais dinâmicas 
e baseadas em dados de sistemas complexos – que po-
dem variar desde uma única molécula proteica, um órgão 
humano, um organismo vivo completo, uma cidade intei-
ra, uma bacia hidrográfica, um ecossistema florestal, ou 
até mesmo o planeta Terra na sua totalidade – o digital 
twinning revela não apenas o imenso poder da modela-
ção e simulação, mas também a importância crucial do 
contexto, das interações dinâmicas entre componentes 
e da retroalimentação em tempo real.

Imaginemos um gémeo digital da Terra – ou “Digital Ear-
th” – um sistema de sistemas, continuamente alimenta-
do por fluxos massivos e heterogéneos de dados. Estes 
dados podem provir de uma constelação de satélites 
de observação terrestre (monitorizando o uso do solo, 
a desflorestação, a temperatura da superfície do mar, 
as calotas polares, as concentrações de gases de efei-
to estufa), de uma miríade de sensores ambientais in 
situ (medindo a qualidade do ar e da água, a humida-
de do solo, os níveis de ruído), de redes de monitoriza-



As Ordens e a “One Health”

74

sono). Crucialmente, ele integraria, de forma contínua e 
dinâmica, dados sobre o ambiente específico onde essa 
pessoa vive e trabalha: a qualidade do ar que respira dia-
riamente (com base em sensores próximos ou modelos 
de poluição), a sua exposição a poluentes químicos es-
pecíficos (água, alimentos, produtos de consumo), a pre-
sença e acessibilidade a espaços verdes e azuis, os ní-
veis de ruído, os seus padrões de mobilidade e interação 
social, a composição do seu microbioma em relação com 
o ambiente e a dieta, e até mesmo fatores socioeconó-
micos e de stress psicossocial. Permitiria uma medicina 
verdadeiramente personalizada, preditiva, participativa e 
preventiva – os “4 Ps” da medicina do futuro, agora com 
um quinto “P” essencial: Planetária.

Este modelo integrado poderia transformar radicalmen-
te a prática do cuidado da saúde, deslocando o foco da 
doença já instalada e da sua cura (muitas vezes tardia 
e dispendiosa) para a promoção ativa da saúde, a pre-
venção contextual e preditiva, o reforço da resiliência 
individual e comunitária, a adaptação inteligente às mu-
danças ambientais, e uma personalização do cuidado 
que respeita e otimiza a interdependência fundamental 
entre o indivíduo e o seu meio. Uma pessoa com uma 
predisposição genética conhecida para doenças respi-
ratórias, e que vive numa área urbana com níveis cro-
nicamente elevados de poluição atmosférica, teria no 
seu digital twin não apenas os seus dados genómicos 
e a sua função pulmonar, mas também um retrato 
ambiental dinâmico e preditivo. Este sistema poderia 
alertá-la para picos de poluição iminentes, sugerir rotas 
alternativas menos poluídas para as suas deslocações, 
recomendar momentos ótimos para atividades ao ar livre, 

preventivas direcionadas.

No entanto, aqui reside um paradoxo fundamental e um 
desafio ético considerável: tenho o profundo receio de 
que a realização deste sonho coletivo de uma espécie 
de omnisciência digital, de uma capacidade de ver e pre-
ver quase tudo, nos leve não necessariamente a uma 
prevenção consciente, a uma gestão parcimoniosa e a 
uma partilha equitativa de recursos e bem-estar, mas 
sim a um uso “otimizado” e levado ao limite de recursos 
naturais e humanos, numa lógica de “gestão da exaus-
tão” ou de perpetuação de desigualdades sob um novo 
verniz tecnológico. Estaremos nós, como espécie e como 
sociedades, eticamente e institucionalmente preparados 
para tamanho poder preditivo e de potencial intervenção 
à distância de um clique? Questões sobre a propriedade 
dos dados, a transparência e a justiça dos algoritmos 
(evitando enviesamentos que possam prejudicar grupos 
já vulneráveis), a privacidade, a soberania dos dados e o 
risco de uma vigilância excessiva tornam-se prementes.

Mais do que uma mera ferramenta de engenharia, de 
gestão de crises ou de otimização de processos, o di-
gital twinning e a IA, quando concebidos e utilizados de 
forma ética e reflexiva, podem tornar-se uma linguagem 
poderosa para expressar, visualizar e, acima de tudo, 
compreender a interligação intrínseca e muitas vezes 
contraintuitiva entre o ser humano, as outras espécies e 
o planeta. Imagine uma réplica digital dinâmica e perso-
nalizada do corpo humano – um “gémeo digital de saú-
de”. Este gémeo não se limitaria aos dados biomédicos 
convencionais (como o genoma, os resultados de exa-
mes de imagem, as análises clínicas de rotina, ou os da-
dos de wearables que monitorizam a atividade física e o 
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a hipertensão, bem como as infeções respiratórias e gas-
trointestinais, tornavam-se mais frequentes e severas.

Mas, num gesto de coragem coletiva, lucidez e visão de 
futuro, esta comunidade reconfigurou radicalmente a 
sua relação com o território e entre os seus membros, 
abraçando de forma intuitiva e depois informada os prin-
cípios da “One Health” e da regeneração. A transforma-
ção, lenta mas persistente, começou pela escuta aten-
ta e humilde. Não apenas da voz ruidosa e sedutora do 
mercado global, que prometia soluções rápidas e lucros 
fáceis através de monoculturas de exportação ou turis-
mo massificado, nem das estatísticas frias e isoladas 
que pintavam um quadro de declínio inevitável.

Começou, sim, pelo resgate de um diálogo profundo e 
multifacetado: entre o conhecimento ecológico local e 
ancestral dos mais velhos (sobre os ciclos da natureza, 
as plantas medicinais, as técnicas agrícolas adaptadas 
ao microclima), a ciência de dados e a ecologia moderna 
trazidas por jovens que regressavam formados ou por 
parceiros externos, e a própria “voz” da terra, expressa 
através das suas feridas e das suas potencialidades. Co-
meçaram por instalar, com recursos limitados, mas mui-
ta engenhosidade, sensores ambientais de baixo custo 
que, ligados em rede, registavam em tempo real os pa-
drões do vento, das marés, da temperatura e humidade, 
da qualidade da água dos ribeiros e do estuário, e da 
salinidade das salinas.

Com o auxílio de especialistas em modelação e de pla-
taformas de software abertas, criaram um digital twin 
simplificado, mas funcional, do seu ecossistema local – 
o “Espelho do Vale”. Esta réplica digital era muito mais do 

ou mesmo fornecer dados agregados e anonimizados 
que informassem políticas urbanísticas para a criação 
de zonas de baixas emissões ou corredores verdes. A 
medicina, auxiliada pela inteligência artificial capaz de 
detetar padrões subtis em vastos conjuntos de dados e 
de simular os efeitos de diferentes intervenções, deixaria 
de ser predominantemente um ato de resposta reativa à 
doença para se tornar um processo contínuo e proativo 
de previsão, prevenção, e até mesmo de regeneração da 
saúde a nível individual e populacional. Aplicações de IA 
poderiam variar desde o diagnóstico precoce de cancros 
a partir da análise combinada de imagens médicas, 
dados genómicos e biomarcadores ambientais, até ao 
desenvolvimento de protocolos de tratamento altamente 
personalizados que levassem em conta não só a biologia 
única do paciente, mas também o seu contexto de vida e 
as suas exposições ambientais.

Narrativa de um futuro possível: a aldeia regenerativa

Num pequeno e outrora esquecido vale costeiro, aninha-
do entre penhascos erodidos pela fúria paciente do tem-
po e salinas ancestrais que espelhavam o céu, ergue-se 
uma comunidade que, num momento de profunda crise, 
decidiu conscientemente não mais ser refém do círcu-
lo vicioso de degradação ambiental, declínio da saúde e 
desespero económico. Durante gerações, a sua economia 
local dependera quase exclusivamente do extrativismo in-
sustentável dos recursos marinhos e de uma agricultura 
que esgotava o solo; o mar, outrora pródigo, tornara-se 
cada vez mais imprevisível e escasso, a terra estava des-
gastada e erodida, as doenças crónicas como a diabetes e 
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onde as decisões sobre o uso da terra, a gestão dos 
recursos hídricos ou os projetos de conservação eram 
tomadas com base na melhor ciência disponível, na ex-
periência prática dos agricultores e pescadores, e num 
processo deliberativo que ponderava os trade-offs de 
forma transparente e inclusiva.

As escolas da aldeia transformaram-se em verdadeiros 
centros de aprendizagem viva e laboratórios de cidadania 
ativa. Crianças e jovens não aprendiam apenas nos livros; 
aprendiam a interpretar os sinais da natureza, a moni-
torizar a saúde do seu pequeno vale através da recolha 
de amostras de água ou da contagem de borboletas, a 
utilizar as ferramentas digitais para analisar dados e a re-
conhecer, desde cedo, que a saúde do seu próprio corpo 
e mente é indissociável da saúde do ambiente que os ro-
deia e da coesão da sua comunidade. As famílias, inicial-
mente céticas, começaram a perceber que o bem-estar 
emocional e social não dependia apenas do rendimento 
económico, mas estava intrinsecamente ligado à qualida-
de do ar que respiravam, à beleza da paisagem recupera-
da, à presença de espaços verdes seguros e convidativos 
para o convívio e o lazer, e a uma vida comunitária mais 
vibrante, solidária e com um propósito partilhado. O digi-
tal twin local não era apenas um dispositivo informático 
confinado a um pequeno grupo de especialistas: tornou-
-se um fio narrativo que unia a comunidade, um espaço 
comum de conhecimento onde cada dado era traduzido 
numa história partilhada, num ensinamento prático re-
levante para o dia-a-dia, numa escolha informada para 
construir um futuro mais desejável.

E assim, esta aldeia, outrora à beira do colapso, tornou-
-se um pequeno, mas luminoso, farol. Não de uma per-

que um modelo técnico sofisticado; era um espelho di-
nâmico e interativo que permitia à comunidade visualizar 
as interconexões, compreender como o ambiente reagia 
às suas ações passadas e presentes, e testar virtualmen-
te os potenciais impactos de diferentes cenários futuros 
de desenvolvimento e gestão.

Descobriram, por exemplo, através da análise integrada 
destes dados e de discussões comunitárias, que peque-
nas, mas consistentes, alterações nas práticas agríco-
las tinham efeitos positivos amplos e interligados, muito 
para além do esperado. A reintrodução de culturas tra-
dicionais perenes e adaptadas localmente, a implemen-
tação de sistemas agroflorestais que combinavam árvo-
res, arbustos e culturas anuais, a drástica redução de 
agroquímicos sintéticos e a sua substituição por biofer-
tilizantes produzidos localmente (compostagem, vermi-
compostagem), e a cuidadosa restauração de pequenas 
zonas húmidas costeiras e matas ciliares, que serviam 
de tampão natural contra inundações e filtros biológicos, 
resultaram num aumento notável da biodiversidade de 
insetos polinizadores, aves e pequenos mamíferos.

Estas práticas também levaram à estabilização do solo, 
prevenindo a erosão e aumentando a sua capacidade de 
retenção de água, à melhoria significativa da qualidade da 
água dos estuários, que voltou a suportar uma pequena 
pesca artesanal sustentável e, de forma particularmente 
notável para a comunidade, a uma redução mensurável 
na incidência de doenças respiratórias e gastrointestinais.

Os dados recolhidos e visualizados de forma acessível 
e apelativa na plataforma do “Espelho do Vale” alimen-
tavam assembleias comunitárias vibrantes e regulares, 
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será cada vez mais, uma construção coletiva, um espaço 
dinâmico e contestado onde as nossas escolhas e re-
núncias diárias moldam ativamente a paisagem do ama-
nhã. As nossas decisões sobre o que comemos, como 
nos deslocamos, onde investimos o nosso dinheiro, em 
quem votamos, que tipo de investigação científica apoia-
mos e que narrativas culturais promovemos, todas elas 
contribuem, gota a gota, para o rio do futuro.

A física quântica ensinou-nos que o ato de observar e me-
dir influencia o observado; que a realidade, na sua essên-
cia mais fundamental, não é uma estrutura fixa e imutável 
à espera de ser descoberta, mas um campo vasto de po-
tencialidades, ativadas e colapsadas em formas concre-
tas. Da mesma forma, a perspetiva abrangente e integra-
dora da “One Health” sugere que o futuro da saúde será 
determinado não tanto por uma única descoberta científi-
ca revolucionária, mas sim pela nossa capacidade coletiva 
de cultivar e incorporar uma consciência planetária.

A medicina de amanhã, se quisermos que seja verdadeira-
mente promotora de saúde, resiliência e equidade, não po-
derá ser apenas digital, genómica e personalizada ao nível 
do indivíduo. Terá de ser também, e fundamentalmente, 
ecológica, sistémica e contextual. Deverá integrar de forma 
significativa indicadores como a qualidade ambiental do 
local onde a pessoa vive e os padrões de biodiversidade 
local e regional. Variáveis socioeconómicas e culturais cru-
ciais e a saúde e resiliência dos ecossistemas dos quais 
todos dependemos devem também ser consideradas.

A tecnologia digital, incluindo o digital twinning, a inteli-
gência artificial, a genómica ambiental, a bioinformática 
avançada e a ciência de dados poderão desempenhar um 
papel crucial nesta transformação. Estas ferramentas 

feição inatingível ou de uma solução única universal, mas 
de resistência criativa, de aprendizagem adaptativa e de 
imaginação regenerativa em ação. Mostrou, a si mesma e 
a quem a quisesse observar, que a saúde não é um privi-
légio tecnocrático reservado a poucos, nem um bem de 
consumo individual a ser comprado no mercado, mas sim 
um direito coletivo fundamental e uma responsabilidade 
partilhada que se constrói, dia após dia, com consciên-
cia, cuidado, colaboração, conhecimento e criatividade. 
Mostrou que a regeneração ecológica e social é possível, 
mesmo nas margens de um sistema global muitas ve-
zes predatório e extrativista, e que pode começar com 
pequenos passos consistentes. Que a tecnologia, mes-
mo a mais avançada, quando orientada por valores éti-
cos robustos, governada democraticamente e ancorada 
nas necessidades e aspirações da realidade local, pode 
ser uma poderosa aliada da vida, da geração de valor, da 
equidade e da saúde integral. O modelo da aldeia, com 
as suas devidas adaptações, começou a inspirar outras 
comunidades vizinhas, mostrando que a mudança sis-
témica pode florescer a partir de iniciativas locais inter-
conectadas. Faz-nos bem pensar fora das autolimitadas 
normalizações e sem os impossíveis diários. Um futuro 
alternativo é feito de coragem para fazer diferente.

A cosmovisão do futuro: ecologia, tecnologia 
e consciência

O mundo que se avizinha, com os seus desafios imensos, 
mas também com as suas oportunidades extraordiná-
rias, não é um cenário inevitável, um destino pré-de-
terminado por forças incontroláveis. Pelo contrário, é, e 



As Ordens e a “One Health”

78

rativa que nos desafia a movermo-nos para além de 
uma conceção de saúde predominantemente focada no 
indivíduo. Em vez disso, somos convidados a abraçar a 
saúde como um pacto coletivo com o mundo vivo, uma 
responsabilidade partilhada e uma expressão da nos-
sa interconexão fundamental. “One Health”, nesta sua 
aceção mais profunda, oferece-nos essa possibilidade 
transformadora: não como um manual técnico rígido e 
prescritivo, nem como uma disciplina académica isolada, 
mas como uma filosofia viva, dinâmica e evolutiva. Uma 
filosofia que procura ativamente e corajosamente unir o 
que foi separado: o visível e o invisível, o local e o global, 
o conhecimento ancestral e a ciência de vanguarda.

Os termos deste pacto implicam um reconhecimento 
mútuo de interdependência e um compromisso com o 
cuidado recíproco entre a humanidade e o resto da na-
tureza. Como filosofia viva, a “One Health” adapta-se aos 
novos conhecimentos científicos, aos contextos culturais 
diversos e aos desafios emergentes, mantendo-se fiel ao 
seu princípio central de interconexão. A sua operaciona-
lização efetiva depende de pilares como a comunicação 
clara e transparente entre todos os atores, a coordenação 
de esforços multissetoriais, a colaboração genuína entre 
disciplinas e comunidades, e a capacitação contínua para 
enfrentar os desafios complexos que se apresentam.

A reconciliação que esta visão de “One Health” propõe 
não é um gesto passivo de resignação, nem um retorno 
nostálgico e idealizado a um passado que talvez nunca 
tenha existido em perfeita harmonia. É, sim, um com-
promisso quotidiano, ativo, informado e muitas vezes 
difícil, de escuta atenta às múltiplas vozes da natureza 
e da sociedade, de respeito profundo pela diversidade 

podem ajudar a antecipar surtos epidémicos, modelar o 
impacto de políticas públicas na saúde humana e ecoló-
gica, e otimizar a utilização de recursos naturais de for-
ma sustentável. Mas o cerne desta visão transformadora 
será sempre a consciência: a perceção de que a saúde 
individual, comunitária, animal e planetária são reflexos 
interdependentes de um todo dinâmico e coevolutivo.

Esta cosmovisão de interdependência radical e saúde in-
tegral está já a ser desenhada e implementada em inú-
meros locais à volta do globo. Vemo-la em comunidades 
indígenas que revitalizam práticas ancestrais, em cidades 
que integram agricultura urbana e soluções baseadas na 
natureza, e em laboratórios que estudam as interações 
entre poluentes, microbioma e sistema imunitário. Ve-
mo-la também em projetos educativos transformadores 
que reintroduzem o contacto com a natureza, o pen-
samento crítico e o desenvolvimento de competências 
para a sustentabilidade.

Cada um destes gestos é um fragmento vital de um mo-
saico emergente, uma nova síntese que conjuga sabedo-
ria ancestral com inovação tecnológica, justiça social com 
responsabilidade ecológica. Hans Jonas falava da “pro-
messa de eternidade” inscrita no impulso humano de cui-
dar do que é valioso. Essa promessa só poderá cumprir-se 
se aceitarmos que o futuro da saúde – e da própria huma-
nidade – é, fundamentalmente, um projeto de pertença.

Uma promessa de reconciliação e regeneração

Chegamos, assim, ao limiar de uma nova e potencial-
mente transformadora narrativa civilizacional. Uma nar-
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E que, se aprendermos a escutar com verdadeira aten-
ção, podemos começar a transformar o ruído dissonan-
te e caótico do colapso socioecológico iminente numa 
melodia mais harmoniosa, esperançosa e poderosa de 
renovação, regeneração e florescimento partilhado.
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